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Chegou ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), dia 6 de julho, parecer 
da Procuradoria Geral da República 
(PGR) a favor da constitucionalidade 
da interrupção voluntária da gravi-
dez no caso de anencefalia fetal. A 
matéria é discutida na Corte por meio 
da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 54, 
relatada pelo ministro Marco Auré-
lio. A ação é de autoria da CNTS. A 
procuradora-geral Deborah Duprat, 
que assina o documento, revela seu 
entendimento no sentido de que se a 
doença for diagnosticada por médico 
habilitado, deve ser reconhecido à 
gestante o direito de se submeter a 
esse procedimento, sem a necessidade 
de prévia autorização judicial.

A proibição de antecipar a gra-
videz de fetos com anencefalia vai 
contra o direito à liberdade, à privaci-
dade e à autonomia reprodutiva, além 
de ferir o princípio da dignidade da 
pessoa humana e o direito à saúde, 
salienta a procuradora. Para ela, a 
antecipação terapêutica do parto não 
reflete uma violação do direito à vida. 
A interrupção desse tipo de gravidez é 
direito fundamental da gestante, além 
de não lesar o bem jurídico tutelado 
pelos artigos 124 a 128 do Código Pe-
nal, no caso, a vida potencial do feto, 
conclui Débora Duprat.

“A antecipação terapêutica do par-
to na anencefalia constitui exercício de 
direito fundamental da gestante. A 
escolha sobre o que fazer, nesta difícil 
situação, tem de competir à gestante, 
que deve julgar de acordo com os seus 
valores e a sua consciência, e não ao 
Estado. A este, cabe apenas garantir os 
meios materiais necessários para que 
a vontade livre da mulher possa ser 
cumprida, num ou noutro sentido”, 
revela a procuradora-geral.

Ao tipificar o aborto, o Código 
Penal excluiu a sanção criminal nas 
hipóteses de gestação que enseje risco 
de vida para a gestante, e de gravidez 
resultante de estupro (art. 128 do 
CP). “O legislador do passado não 
contemplou a hipótese de interrup-
ção da gravidez decorrente de grave 
anomalia fetal impeditiva de vida 
extrauterina porque não podia adivi-
nhar que futuros avanços tecnológicos 
possibilitassem um diagnóstico segu-
ro em tais casos”.

O parecer sugere que o STF dê 
interpretação conforme a Constituição 
Federal aos artigos 124, 126, caput, e 
128, I e II, do Código Penal, para decla-
rar que tais dispositivos não crimina-
lizam ou  não impedem a interrupção 
voluntária da gravidez em caso de 
anencefalia fetal. (Fonte: STF)

PGR é favorável 
à antecipação 
terapêutica do 
parto em caso  
de anencefalia 

30 horas já para a Enfermagem!
Seguridade aprova PL 2.295/00 por unanimidade

A Comissão de Seguridade 
Social e Família da Câmara 
dos Deputados aprovou, 

por unanimidade dos presentes 
à reunião, dia 24 de junho, o PL 
2.295/00, que define a jornada de 
trabalho dos profissionais da En-
fermagem em 30 horas semanais. 
Dirigentes da CNTS, das federa-
ções filiadas e sindicatos vincula-
dos intensificaram a mobilização 
junto aos deputa-
dos membros da 
Comissão, afixando 
faixas no plenário e 
com distribuição de 
adesivos e manifes-
to pela aprovação 
do projeto. Uma 
importante vitória 
na caminhada pela 
aprovação final da 
proposta.
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Mauro Nazif propõe piso 
salarial para a Enfermagem

O Projeto de Lei 4.924/09 altera a Lei 7.498/86, que regulamenta as 
profissões de enfermeiro, técnicos e auxiliares de Enfermagem, e prevê 
reajuste anual pelo INPC elaborado pelo IBGE. Deputado acredita que 
a definição do piso salarial vai proporcionar melhores condições de 
trabalho e valorizar os profissionais da saúde.
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OIT volta a tramitar

STF suspende julgamento 
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imposto sindical às centrais

O calvário do trabalhador pela 
restituição do Imposto de Renda 

sobre as férias

GT da reforma 
estatutária e comitês definem 
pauta de trabalho
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votação da reforma tributária
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percorre todos os estados
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PLS 26
Relator dá parecer 

favorável a  
Técnico e Auxiliar  

de Enfermagem
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Plenário da Comissão 
de Seguridade Social

Da esquerda para a direita: 
Antônio Lemos, Mário Jorge, 
Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, José Caetano, Paulo 
Pimentel, Maria Bárbara, 
Danilo Pereira, Clotilde 
Marques, Geraldo Santana, 
João Rodrigues e Manoel 
Miranda
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As notícias negati-
vas, a falta de con-
senso para aprovar 

propostas apontadas como 
prioritárias pelo governo 
federal e sua base aliada 
no Congresso Nacional e a 
pressão dos trabalhadores 
transferiram do plenário 
da Câmara dos Deputados 
para a Mesa Diretora e para 
as comissões temáticas e 
especiais o protagonismo 
das decisões legislativas.

Enquanto a apreciação 
das reformas política e tri-
butária e de propostas que 
tratam sobre a criação das 
fundações estatais, tercei-
rização e relativas à apo-
sentadoria, por exemplo, 
foram necessariamente em-
purradas para o segundo 
semestre, temas como a redução 
da jornada para 40 horas semanais 
sem redução dos salários, jornada 
de 30 horas para os profissionais 
da Enfermagem, foram aprovados 
nas comissões. Isso mostra a força 
da mobilização das entidades 
sindicais e movimentos sociais na 
decisão dos deputados.

Às vésperas do recesso parla-
mentar, as decisões mais impor-
tantes foram muito mais afetas 

à Mesa Diretora da Câmara do 
que ao plenário, a exemplo da 
instalação da comissão especial 
para análise da PEC 270/08, 
para garantir ao servidor que 
aposentar-se por invalidez per-
manente o direito aos proventos 
integrais com paridade, da Pro-
curadoria Especial da Mulher, da 
Comissão Especial do Estatuto 
da Juventude, da Comissão para 
Regulamentação dos Disposi-

tivos Constitucionais e 
retomada da tramitação 
da Mensagem Presiden-
cial 59/08, que propõe a 
ratificação da Convenção 
158 da OIT, que proíbe a 
demissão imotivada.

Para os trabalhadores e 
a sociedade, o adiamento 
na apreciação de propostas 
prejudiciais como a de re-
forma tributária, a que cria 
as fundações estatais, a que 
extingue o fator previden-
ciário e a que indexa os re-
ajustes do salário mínimo à 
aposentadoria, foi positiva, 
uma vez que possibilita 
a ampliação dos debates 
acerca dos temas.

A CNTS alerta, porém, 
para a continuidade da 
mobilização e propõe que 

a pressão até então exercida em 
Brasília seja adotada pelas bases 
junto aos parlamentares em cada 
Estado. Sem pressão, é possível 
que as propostas de interesse da 
classe trabalhadora sejam relega-
das a segundo plano diante dos 
projetos defendidos pelo governo 
na retomada dos trabalhos após o 
recesso parlamentar.
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Confederação Nacional dos
Trabalhadores na Saúde
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O poder da mobilização

Ao contrário do que divulgamos 
na Agência CNTS - Saúde em Pauta 
nº 165, de 22 de maio último, o pa-
recer do senador Augusto Botelho 
(PT-RR) ao Projeto de Lei do Senado 
26/07, com substitutivo, atende aos 
anseios dos profissionais de nível 
médio da Enfermagem. Divulgamos 
na referida agência que o parecer era 
uma ameaça à garantia de emprego 
desses profissionais e a CNTS chegou 
a enviar ofício ao senador pedindo 
esclarecimentos sobre o parecer, já 
que em reunião anterior o senador 
havia acatado a reivindicação da 
Confederação no sentido de retirar 
da proposta a limitação de prazo para 
a formação desses profissionais em 
nível superior. O equívoco se deu por 
conta da existência de dois pareceres 
na Comissão de Educação do Senado, 
onde tramita o PLS 26/07, sendo que 
um deles, realmente, representa a 
extinção das profissões de auxiliar e 
técnico de Enfermagem.

O PLS 26, do senador Tião Viana 
(PT-AC), altera a Lei 7.498/86, que 
dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da enfermagem, para estabe-
lecer prazo para a concessão de registro 
aos atendentes, auxiliares e técnicos 
de enfermagem e assegurar a esses 
profissionais acesso diferenciado aos 
cursos de graduação de nível superior 

em enfermagem. A proposta estabelece 
prazo até 31 de dezembro de 2017 para 
a inscrição de auxiliares e técnicos 
de enfermagem e de parteiras nos 
conselhos regionais de enfermagem. 
A partir de então, proíbe a prática de 
atividades de enfermagem por pessoal 
sem formação específica e cancela a 
autorização para a prática de atenden-
tes. Viana aponta a baixa qualificação 
dos quadros de enfermagem e justifica 
sua proposição como um meio de 
promover mudanças na estrutura do 
atendimento público de saúde, focadas 
na qualificação dos profissionais de 
enfermagem que, segundo ele, formam 
a base de todo o sistema.

No primeiro texto enviado à Co-
missão de Educação, o relator apenas 
dilatava o prazo ao propor que, a 
partir de 31 de dezembro de 2022, 
fica vedada a inscrição, nos conselhos 
regionais, de técnicos de enfermagem 
e, a partir de 31 de dezembro de 2027, a 
de auxiliares de enfermagem. O sena-
dor destacava ser preciso “promover 
mudanças na estrutura do atendimen-
to de saúde, focadas na qualificação 
dos profissionais de enfermagem”, e 
reconhecia que os prazos estabelecidos 
no texto original do projeto “serão 
insuficientes, mormente se considerar-
mos a capacidade instalada das escolas 
superiores sobre as quais cairá a res-

ponsabilidade de dar graduação a todo 
esse contingente de trabalhadores”.

Para debater o PLS 26 a Comissão 
de Assuntos Sociais e de Educação 
realizaram audiência pública conjunta, 
com participação de representantes 
dos ministérios da Saúde e da Educa-
ção, bem como das entidades CNTS, 
Associação Brasileira de Enfermagem 
- ABEn, Federação Nacional dos Enfer-
meiros - FNE e Conselho Federal de 
Enfermagem - Cofen. Sem consenso, 
foi proposta a criação de uma comis-
são formada por integrantes destas 
entidades e do Governo Federal para 
ampliar a discussão sobre a matéria.

Dirigentes da Confederação se 
reuniram com o autor da proposta e 
também com o relator para levar a 
preocupação com o teor do texto ori-
ginal e do parecer inicialmente apre-
sentado. A CNTS manifestou apoio à 
iniciativa de se estimular e garantir a 
qualificação profissional, no entanto, 
defendeu, antes de tudo, a adoção de 
uma política pública de incentivo à 
qualificação e formação dos profis-
sionais da saúde, por entender que a 
qualificação passa por questões com-
plexas, como implantação do plano de 
cargos e salários, por condições dignas 
de trabalho, combate à terceirização, e 
que considere o conceito de trabalho 
para o SUS, com vistas à prestação de 

serviços de qualidade.
O senador Augusto Botelho, com 

concordância do senador Tião Viana, 
reconhecendo a dificuldade para a 
formação de tão grande contingente de 
profissionais – cerca de um milhão – 
acatou a sugestão da CNTS e apresen-
tou nova minuta de parecer, na qual 
estabelece apenas que os auxiliares e 
técnicos de enfermagem e as parteiras, 
em exercício profissional na data de 
entrada em vigor da lei, terão acesso 
diferenciado aos cursos para gradua-
ção e nível superior em enfermagem, 
conforme regulamento. Augusto 
Botelho afirma que “seria irrealístico 
estabelecer prazos para a transforma-
ção de todos os auxiliares e técnicos 
em enfermeiros em curto período” e 
afirma ser “mais razoável estabelecer 
um sistema que favoreça o acesso ao 
ensino superior dos profissionais que 
necessitam de qualificação”. 

Ao divulgarmos matéria na agên-
cia acima citada, tínhamos os dois 
pareceres e, por equívoco nas datas de 
apresentação dos mesmos à Comissão 
de Educação, divulgamos o parecer 
inicial. Diante disso, a redação da 
Agência e do Jornal da CNTS vem a 
público, e especialmente ao senador 
Augusto Botelho, reparar o erro e pe-
dir desculpas pela divulgação do pare-
cer que já havia sido substituído. 

PLS 26/07 – Relator atende reivindicação da Enfermagem

Luiz Alves/Ag. Câmara
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O novo estatuto da CNTS deverá 
refletir a conjuntura atual do 
movimento sindical brasileiro 

e a estrutura da organização da cate-
goria, além de garantir a mais ampla 
representação dos trabalhadores da 
saúde. Esse é o ponto de consenso 
do Grupo de Trabalho de Reforma 
Estatutária da CNTS, que neste mês 
de junho realizou duas reuniões para 
indicar a coordenação e definir a pauta 
de atuação.

A coordenação do GT ficou com 
o secretário-geral da Confederação, 
Valdirlei Castagna, e a relatoria com o 
1º Tesoureiro, Adair Vassoler. Fazem 
parte do Grupo, também, o presidente, 
José Lião de Almeida, e os diretores 
de Assuntos Trabalhistas e Judiciá-
rios, Joaquin José da Silva Filho, e de 
Assuntos de Seguridade Social, Mario 
Jorge dos Santos Filho.

Ao analisar o estatuto vigente da 
CNTS e também de outras entidades, 
o Grupo está identificando os pontos 
fundamentais para aprofundar a dis-
cussão. Outra ação aprovada prevê 
o envio do estatuto social da Confe-
deração para as federações filiadas 
para posterior debate com as mesmas 
através de calendário de atividade 
a ser definido na reunião marcada 
para o mês de agosto. As discussões 
devem ter início no segundo semestre 
deste ano, dependendo da agenda 

Será realizado de 18 a 
21 de agosto, em Recife 
(PE), o curso da CNTS 
para capacitação de diri-
gentes sindicais da região 
nordeste. Sindicato e So-
ciedade no Brasil é o tema 
de abertura do curso, se-
guido da apresentação 
da CNTS e resumo de 
suas lutas. Outros temas 
incluídos na pauta envol-
vem a questão da saúde 
no trabalho, com discus-
são sobre o que é saúde 
e doença e de propostas 
de prevenção de doenças 
ocupacionais típicas do 
trabalhador em saúde.

Os dirigentes também 
discutirão sobre segurida-
de social, com ênfase na 
questão da Previdência 
Social, previdência com-
plementar e financiamen-
to, conceito e reformas 
recentes; o Sistema Único 
de Saúde, princípios e le-
gislação; saúde no Brasil, 
relação entre saúde priva-
da e saúde pública; saúde 
e segurança no trabalho, 
acordos e convenções 
coletivas; controle social 
da saúde no Brasil. Os 
participantes serão insta-
dos a refletir sobre o que 
a saúde, a gestão do SUS e 
o controle social esperam 
do movimento sindical.

“A pretensão é para 
que seja definida uma 
agenda sindical para a 
saúde”, ressalta o presi-
dente da Federação dos 
Empregados em Estabe-
lecimentos de Serviços de 
Saúde do Nordeste, João 
Rodrigues Filho, vice-pre-
sidente da Confederação. 
O curso será coordenado 
pelos técnicos do Dieese, 
Carlindo Rodrigues de 
Oliveira e Reginaldo Mu-
niz Barreto.

Este será o segundo 
curso seguindo o novo 
formato aprovado no pla-
nejamento estratégico 
da Confederação, com o 
objetivo de formar lide-
ranças para intervenção 
qualificada sobre temas 
relacionados à agenda 
sindical e à conjuntura na-
cional. O primeiro curso 
aconteceu em Florianópo-
lis (SC), de 3 a 6 de março, 
para dirigentes sindicais 
da região sul, e os próxi-
mos serão realizados de 
01 a 04 de setembro, no 
Rio de Janeiro, quando es-
tarão presentes dirigentes 
dos estados do Espírito 
Santo e de Minas Gerais, 
e de 20 a 23 de outubro, 
em São Paulo, com parti-
cipação de lideranças do 
centro-oeste.

GT da Reforma Estatutária define pauta de debate

das federações. No Estado onde não 
houver federação filiada, a comissão 
ouvirá os sindicatos próximos da 
Confederação.

“Estamos pontuando as questões 
que possam ser divergentes. De início, 
avaliamos que a estrutura da organi-
zação, a representação, composição 
e eleição da diretoria são pontos que 
deverão suscitar um debate maior. Va-
mos definir o calendário para debate 
com as federações que, por sua vez, 
deverão trazer o entendimento das 
bases”, explicou Valdirlei Castagna. 
Segundo ele, as várias posições serão 

levadas para discussão no Conselho 
de Representantes da CNTS. O coor-
denador do GT ressalta a forma demo-
crática do trabalho que se inicia. “Não 
vamos levar para o debate nas bases 
uma proposta acabada da diretoria; 
não será uma reforma de cima para 
baixo”, afirmou.

Para Adair Vassoler, a consulta às 
bases vai permitir identificar as difi-
culdades e anseios, facilitando a cons-
trução de uma proposta de consenso. 
“Cada Estado tem suas peculiaridades 
e anseios e, de certa forma, ao final, 
isso deve se transformar em condição 

para o funcionamento da Confedera-
ção, que venha proteger os interesses 
dos trabalhadores e das entidades 
filiadas e vinculadas na representa-
ção e na defesa da categoria junto aos 
poderes constituídos e nas três esferas 
de governo”, destacou.

Mário Jorge dos Santos Filho 
apontou como importante o fato de 
que o novo estatuto deverá traçar as 
diretrizes de como a Confederação vai 
existir e atuar no futuro. “Devemos ter 
uma entidade que represente todos de 
forma democrática. Esperamos que 
as demais entidades sindicais filiadas 
tenham a mesma compreensão de que 
o partidarismo tenha de ser colocado 
de lado e que o interesse da categoria 
esteja acima de tudo, respeitando 
a vontade e o direito de participar, 
com autonomia e independência”, 
defendeu.

“Vamos construir uma proposta 
com a mais ampla participação”, res-
salta José Lião de Almeida. Joaquim 
José da Silva Filho destaca a realização 
de curso intensivo para os membros 
do GT, com a participação de especia-
listas em conjuntura político-sindical. 
“Vamos traçar um diagnóstico sobre 
as possíveis reformas trabalhista e sin-
dical e as perspectivas do sindicalismo 
no Brasil. A partir daí, vamos orientar 
as federações para a discussão com as 
bases”, acrescenta.

CNTS realiza curso para 
dirigentes do nordeste

Dirigentes da CNTS inten-
sificaram, nos últimos meses, 
a atuação junto a deputados 
e senadores, quando mani-
festaram posição e disposição 
para o debate de propostas de 
interesse dos trabalhadores 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados e no Senado. O vi-
ce-presidente João Rodrigues 
Filho e o diretor José Caetano 
Rodrigues, acompanhados do 
assessor parlamentar, Marco 
Antonio Campanella, se reuni-
ram com o deputado Cláudio 
Vignatti (PT-SC), presidente 
da Comissão de Finanças e 
Tributação da Câmara, e com 
o senador Paulo Paim (PT-RS), 
vice-presidente da Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) 
e membro da Comissão de 
Educação do Senado.

Em ofício assinado pelo 
presidente da CNTS, José 
Lião de Almeida, entregue 
aos parlamentares, a Confe-
deração identifica propostas 
que tramitam nas duas casas 
legislativas, sobre relações do 
trabalho e saúde como um 
todo, desde a elaboração do 
orçamento, seguridade so-
cial, até jornada de trabalho e 
pisos salariais. O documento 
ressalta o papel da CNTS 
como entidade sindical de ca-
ráter nacional representativa 
dos trabalhadores da saúde, 
portanto, com obrigações 
institucionais de representar 
e participar nos debates re-
lativos a matérias nas quais 
estejam envolvidos, direta ou 
indiretamente, os interesses 
desses trabalhadores.

Ao deputado Vignatti, 

CNTS reforça atuação no Legislativo

a CNTS destacou especial 
interesse de contribuir no 
debate acerca dos projetos em 
andamento na Comissão de 
Finanças, como a PEC 233/08, 
que dispõe sobre a reforma 
tributária, pois “entende a 
CNTS que a referida maté-
ria merece atenção especial, 
quando se trata do orçamento 
da seguridade social, que en-
volve inclusive a saúde”; e o 
PL 3.299/08, que dispõe sobre 
o fator previdenciário. “A fór-
mula aplicada é perversa aos 
beneficiários da Previdência 
Social, por todos os argumen-
tos já amplamente conhecidos, 
na contramão do incentivo 
à distribuição de renda tão 
propagada pelo Governo Fe-
deral”, afirma a CNTS.

Ao senador Paulo Paim, os 
dirigentes reiteraram a dispo-
sição de contribuir no debate 
acerca de projetos de interesse 
do segmento da saúde, como o 
PLS 131/00, que dispõe sobre 
o sistema “S” da Saúde, em 
tramitação na CAS, destacando 
que a CNTS vem dispensando 
todo apoio e acompanhando a 

construção do projeto, inclusi-
ve com as emendas apresen-
tadas por Paim e já aprovadas 
na Comissão. E ratificaram 
o pedido de apoio à apro-
vação do PLS 131, acrescido 
das emendas modificativas, 
referente à composição dos 
conselhos nacionais e regionais 
da gestão do Serviço Social 
da Saúde - SESS e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem da 
Saúde - SENASS.

Pediram, ainda, apoio à re-
jeição ao texto original do PLS 
26/07, que dispõe sobre o ex-
tinção dos técnicos e auxiliares 
da enfermagem, atualmente 
tramitando na Comissão de 
Educação. A CNTS posiciona-
se contrária ao citado PLS, 
sendo que expedientes nesse 
sentido foram encaminhados 
aos senadores da Comissão, 
além de distribuição de ma-
terial de campanha pública, 
com esclarecimentos acerca do 
inoportuno e inadequado pro-
jeto. Leia a íntegra dos ofícios 
entregues aos parlamentares 
na página da Confederação – 
www.cnts.org.br

Joaquim José, Mário Jorge, Adair Vassoler, José Lião e Valdirlei Castagna

José Caetano com Cláudio Vignatti e com Paulo Paim
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A Câmara criou comissão especial 
para analisar o PL 4.529/04, que cria 
o Estatuto da Juventude. Elaborado 
pela Comissão Especial da Juventu-
de, instalada em 2003, o projeto regu-
lamenta os direitos das pessoas com 
idade entre 15 e 29 anos. O Estatuto 
define como obrigações da família, 
da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar aos jovens a 
efetivação de diversos direitos, como 
à participação social e política, à 
igualdade racial e de gênero, à saúde 
e à sexualidade, à educação e à repre-
sentação juvenil, à profissionalização 
e ao trabalho.

Entre as obrigações do poder pú-
blico, destacam-se: viabilizar formas 
alternativas de participação, ocupa-
ção e convívio do jovem com as de-
mais gerações; a participação desses 
jovens na formulação e avaliação 
de políticas públicas específicas; e a 
destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção ao jovem. A proposta do 
Estatuto da Juventude define ainda 
medidas de proteção aos jovens, 
como a garantia de acesso à Justiça.

A Câmara aprovou recentemen-
te várias propostas relacionadas à 
juventude e ainda analisa hoje cerca 
de 70 delas. Os textos beneficiam 
a parcela da população com idade 
entre 15 e 29 anos, um universo em 
torno de 50 milhões de brasileiros, 
segundo dados do IBGE. Neste ano, 
por exemplo, o Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens - ProJovem 
foi aperfeiçoado por meio da Lei 
11.692/08, que permitiu ampliar sua 
abrangência para quase 1 milhão de 
pessoas. Entre as proposições que já 

viraram lei, especialistas e parlamen-
tares também destacam o Programa 
Universidade para Todos - Pró UNI 
(Lei 11.096/05), que concede bolsas 
de estudos a universitários de baixa 
renda.

Das propostas ainda em análise, 
três têm merecido maior atenção da 
sociedade: a PEC 138/03, do deputa-
do Sandes Júnior (PP-GO), também 
conhecida como PEC da Juventude; 
o PL 4.529/04, que institui o Estatuto 
da Juventude, e o PL 4.530/04, que 
trata do Plano Nacional da Juven-
tude.

"Essas três propostas montam 
um sistema de política nacional 
que altera a Constituição Federal, 
as constituições estaduais e as leis 
orgânicas dos municípios para de-
pois estabelecer as metas", explica o 
coordenador da Frente Parlamentar 
em Defesa da Juventude, deputa-
do Reginaldo Lopes (PT-MG). "A 
emenda constitucional reconhece o 
jovem como novo sujeito de direito, 
o estatuto define esses direitos e o 
plano nacional estabelece as metas 
para colocar tais direitos em prática. 

Então, são grandes propostas que vão 
mudar a cara do Brasil", sintetiza. O 
grande volume de propostas relati-
vas à juventude reflete a relevância 
da população de 15 a 29 anos na 
sociedade e na economia do Brasil e 
a necessidade de consolidar outras 
conquistas recentes.

O titular da Secretaria Nacional 
de Juventude, Beto Cury, reconhece 
o papel do Legislativo no que chama 
de "mudança de paradigma" em re-
lação aos jovens. "Antes, achava-se 
que a juventude era o futuro. Mas, se 
não tivermos, no presente, políticas 

de inclusão social, educacional, 
econômica e cultural desses jovens, 
certamente eles serão adultos ex-
cluídos. O tema tem sido tratado 
pela Câmara como política de 
Estado e não como ação desse ou 
daquele governo", afirma.

A PEC 138, já aprovada em 
primeiro turno pelo plenário, as-
segura aos jovens de 15 a 29 anos 
os mesmos direitos constitucionais 
em saúde, alimentação, educação, 
lazer, profissionalização e cultura 
já garantidos a crianças, adolescen-

tes e idosos. "Os jovens são sujeitos 
de direitos com características singu-
lares. A intenção da PEC é incluí-los 
nas políticas do Estado brasileiro, 
preservando suas diferenças para 
que sejam protagonistas na solu-
ção dos seus problemas e para que 
possam exercer plenamente a sua 
cidadania", afirma a relatora da PEC, 
deputada Alice Portugal.

O PL 4.530/04, que cria o Plano 
Nacional da Juventude, está pronto 
para votação em plenário. Já o PL 
4.529/04, sobre o Estatuto da Juven-

tude, tramita em regime de priorida-
de e será analisado por uma comissão 
especial junto a outras três propostas 
(PLs 6.923/06, 27/07 e 280/07). O 
plano nacional e o estatuto foram 
sugeridos pela Comissão Especial 
sobre Políticas para a Juventude, que 
funcionou entre 2003 e 2004. Além de 
buscar subsídios para as propostas 
em audiências públicas realizadas 
na Câmara e em encontros regionais 
nos estados, os parlamentares foram 
até a França, Espanha e Portugal para 
analisar as experiências desses países 
na implantação e execução de políti-
cas públicas para os jovens.

Entre as principais metas pre-
vistas no plano nacional estão a 
erradicação do analfabetismo juvenil 
em cinco anos; a universalização do 
ensino médio público e gratuito; o 
incentivo ao empreendedorismo ju-
venil; e a garantia de inclusão digital, 
com a instalação de computadores 
nas escolas e universidades.

As cerca de 70 propostas sobre 
juventude que tramitam na Câmara 
tratam de temas variados, como 
educação, cultura, esportes, traba-
lho, participação política e medidas 
sócio-educativas. Já estão prontos 
para votação em plenário, por exem-
plo, o PL 501/03, do deputado Beto 
Albuquerque (PSB-RS), que institui 
o Programa Nacional de Primeiro 
Crédito para a Juventude Rural - Pro-
najur; e o PL 1.696/07, do deputado 
Lobbe Neto (PSDB-SP), que cria os 
Centros de Produção e Cultura nas 
escolas públicas e surgiu de uma 
das edições do Parlamento Jovem, 
promovido anualmente pela Câmara. 
(Ag. Câmara)

Comitês da CNTS aprovam 
plano de trabalho até 2010

Em oficina realizada dia 3 de ju-
nho, em Brasília, integrantes dos 
comitês da CNTS para assuntos 

de gênero, raça, jovens e LGBT apro-
varam o plano de trabalho definindo 
encaminhamentos e ações a serem 
realizadas até 2010. Identificação dos 
problemas e de suas causas e definição 
de estratégias com vistas para o futuro 
foram os pontos chave da oficina, que 
contou com a participação da secre-
tária da ISP Brasil, Mônica Valente, 
e do coordenador regional do Dieese 
no Distrito Federal, Clóvis Scherer. A 
cada trimestre os comitês pretendem 
rediscutir o planejamento, com acom-
panhamento das ações.

De imediato, a coordenação dos 
comitês deverá encaminhar ofício à 
comissão de reforma estatutária plei-
teando inclusão de política de quotas 
na direção da CNTS. As atividades 
dos comitês deverão ser divulgadas 
por meio dos informativos da CNTS 
e deve ser criado um Blog no site 
da Confederação. Cada segmento 
deverá produzir material específico 
para datas comemorativas alusivas 
às questões da mulher, juventude, 
negros e homossexuais, como o dia 
internacional pelo fim da violência 
contra a mulher, 25 de novembro; 
dia da consciência negra, 20 de no-
vembro; dia do orgulho gay, 16 de 
junho; e dia da juventude do Brasil, 
22 de setembro.

Como tarefas a serem executadas 
em curto prazo, a ideia é inserir os 
eixos do comitê na programação 
das atividades de formação sindical 
da CNTS, o acompanhamento de 
projetos de lei que dispõem sobre 
o Estatuto da Igualdade Racial e a 
lei de criminalização da homofobia, 
com apresentação de sugestões, e 
participação em audiência pública na 
Câmara dos Deputados para discutir 
a efetivação da Lei Maria da Penha.

Para o segundo semestre deste 
ano, a coordenação propõe a reali-
zação de seminário com dirigentes 
das federações filiadas e dos sindi-
catos vinculados sobre as temáticas 
dos comitês, sugerir que o tema da 
discriminação aos quatro segmentos 
seja incluído na programação dos 

congressos e encontros das entida-
des, proceder ao levantamento das 
cláusulas existentes de acordos e con-
venções coletivas de trabalho sobre os 
quatro eixos e produzir um conjunto 
de cláusulas a serem sugeridas aos 
sindicatos para inclusão nas pautas 
de reivindicações.

Entre as atividades e ações para 
2010, a coordenação propõe que a 
Confederação recomende às enti-
dades filiadas a adoção de política 
de quotas para as direções, apoio à 
criação de comitês nas federações 
representadas na direção da CNTS, 
estabeleça um calendário de visitas 
com participação de representante 
do comitê nas reuniões das diretorias 
das federações e acompanhamento 
da instalação de comitês estaduais.

Câmara instala Comissão Especial do Estatuto da Juventude

Câmara compõe 
Procuradoria

da Mulher
Ao participar da instalação da 

Procuradoria Especial da Mulher 
na Câmara, o presidente Michel 
Temer cumprimentou as mulheres 
pelo novo espaço que passam a 
ter na Câmara. Ele ressaltou que a 
coordenadora da bancada feminina, 
deputada Alice Portugal (PCdoB-
BA), tem sido uma representante 
ativa das mulheres nas reuniões do 
Colégio de Líderes. A procuradora, 
deputada Nilmar Ruiz (DEM-TO), 
assinalou que a conquista “reflete o 
trabalho de várias deputadas, desde 
Carlota Queiroz – a primeira deputa-
da brasileira, eleita em 1933”. 

A procuradora enfatiza que, mes-
mo com os avanços na legislação, 
como a Lei Maria da Penha, ainda há 
muita violência e discriminação contra 
a mulher. Ela espera que a Procurado-
ria possa representar avanços na luta 
por igualdade social e de oportunida-
des. A ministra da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres, Nilcéia 
Freire, destacou que a Procuradoria 
deve atuar em parceria com os órgãos 
do Executivo, a exemplo da Central 
de Atendimento à Mulher. O minis-
tro das Relações Institucionais, José 
Mucio Monteiro, afirmou que nessa 
Legislatura o espaço para a mulher 
foi ampliado, e que ele espera que o 
exemplo seja seguido pelo Executivo 
e pelo Judiciário.

Membros dos comitês se reuniram com a ISP e o Dieese
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A constitucionalidade de leis que 
permitiram a criação e o funciona-
mento de fundações estatais de direito 
privado está sendo contestada em 
diversas cidades brasileiras. A mais re-
cente é a Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade 4.247 que o Partido Socialismo 
e Liberdade (PSol) ajuizou no dia 1º de 
junho no Supremo Tribunal Federal 
(STF) contra duas leis do Estado do 
Rio de Janeiro. O partido alega que a 
Lei Complementar Estadual 118/07, 
que autorizou a criação das fundações, 
invadiu competência legislativa da 
União, instância que pode definir as 
áreas de atuação das fundações por 
meio de lei complementar federal, 
conforme prevê o artigo 37, inciso XIX 
da Constituição Federal. 

O PSol argumentou, ainda, que 
o STF concedeu, em agosto de 2007, 
liminar para suspender a vigência do 
dispositivo constitucional que permitia 
a contratação de empregados públicos 
e servidores da administração direta, 
autárquica e fundacional sob o regi-
me da CLT. Ou seja, a partir daquele 
momento, estavam proibidas novas 
contratações do tipo. A Lei fluminen-
se 5.164/07, que definiu a CLT como 
regime jurídico dessas fundações, foi 
editada após esse período, no dia 17 de 
dezembro de 2007.

O relator da ação, ministro Marco 
Aurélio, considerando a relevância 
da matéria, suprimiu o julgamento 
de liminar e passou diretamente para 
a análise do mérito da ADI, pelo ple-
nário. Em seguida, foram solicitadas 
informações à Assembleia Legislativa 
do Rio de Janeiro e ao governador do 
Estado. No último dia 12, a ação foi 
enviada à Advocacia Geral da União 
para manifestação. 

O outro caso ocorreu em fevereiro, 
quando a Ordem dos Advogados do 
Brasil ajuizou a ADI 4.197, contestando 
a legalidade de três leis de Sergipe junto 
ao STF. Segundo a Ordem, a Fundação 

de Saúde Parreiras Horta – criada pela 
Lei 6.346/08 –, a Fundação Hospitalar 
de Saúde – Lei 6.347/08 – e a Fundação 
Estadual de Saúde – Lei 6.348/08 – são 
ilegais por terem finalidade de execução 
de serviços e políticas públicas. A ação 
foi ajuizada com pedido de concessão 
de medida cautelar para suspender a 
eficácia das leis, atendendo solicitação 
da OAB/SE. Desde março o processo 
está nas mãos do Procurador-Geral da 
República, Antonio Fernando de Souza, 
que pediu vistas nos autos. 

Na capital federal a situação não é 
muito diferente. Duas ações civis pú-
blicas tramitam, simultaneamente, na 
8ª Vara da Fazenda Pública do Distrito 
Federal e na 19ª Vara do Trabalho de 
Brasília. Ambas discutem a contratação 
de pessoal para o Hospital de Santa 
Maria, no Distrito Federal (DF). Na 
primeira ação, o Ministério Público local 
pede que o contrato de gestão firmado 
entre o governo e a organização social 
Real Sociedade Espanhola de Benefi-
cência se torne nulo. O juiz concedeu 
liminar suspendendo os efeitos do 
contrato, mas esta decisão foi suspensa 
pelo Tribunal de Justiça (TJ).

A segunda ação foi proposta pelo 
Ministério Público do Trabalho, que 
conseguiu liminar impedindo a divul-
gação do resultado de concurso para 
preencher vagas do hospital e também 
a contratação de pessoal. O governo do 
DF apresentou conflito de competência 
no Superior Tribunal de Justiça e o mi-
nistro Humberto Martins, da Primeira 
Seção, considerou que não é possível 
visualizar uma relação trabalhista entre 
o governo e a organização social e, por 
isso, manteve a liminar concedida pelo 
TJ, favorável a manutenção do contrato 
de gestão. O processo ficará sobrestado 
até que a Primeira Seção julgue o con-
flito de competência. Enquanto isso, as 
questões referentes serão resolvidas, em 
caráter provisório, na 8ª Vara da Fazen-
da Pública do DF. (Fonte: CNS)

O Pleno do Conselho 
Nacional de Saúde apro-
vou, na reunião de junho, 
a nova Carta de Direitos e 
Deveres em Saúde, ou seja, 
a nova versão da Carta dos 
Usuários do SUS, uma im-
portante ferramenta para 
que o cidadão conheça 
seus direitos e deveres no 
momento de procurar aten-
dimento de saúde, tanto 
público como privado, de 
forma a assegurar o in-
gresso digno nos sistemas 
de saúde. 

O documento foi elabo-
rado pela Secretaria de Ges-
tão Estratégica e Participati-
va do Ministério da Saúde 
(SGEP/MS), juntamente 
com conselheiros nacionais 
representantes dos seg-
mentos dos trabalhadores 
e usuários, e sofreu algu-
mas alterações em relação 
à antiga versão, como a 

própria denominação, a 
substituição do termo usu-
ário por “pessoa” ao longo 
do texto, e a elaboração da 
Carta em sete princípios, 
desdobrados entre 12 e 15 
parágrafos explicativos. 

A diretora do Departa-
mento de Apoio à Gestão 
Participativa, Ana Costa, 
ressaltou que a participação 
do CNS confere legitimida-
de e compromisso político à 
Carta. Segundo ela, há uma 
proposta de criar a Carta 
dos Direitos de Participa-
ção em Saúde, e pediu a 
colaboração do Conselho 
para fazer uma construção 
conjunta do documento. O 
plenário aprovou a ideia e 
deve definir até a próxima 
reunião os nomes dos re-
presentantes dos usuários 
e trabalhadores que inte-
grarão o grupo de trabalho. 
(Fonte: CNS)

As Instituições de Ensino 
Superior - IES devem observar 
como principais eixos para aná-
lise das necessidades sociais de 
seus cursos a relevância social 
do novo curso, nos aspectos da 
contribuição para a superação 
dos desequilíbrios na oferta 
de profissionais de saúde nas 
regiões do País. A proposta de 
recomendação foi apresentada 
pela Comissão Intersetorial de 
Recursos Humanos - CIRH ao 
pleno do Conselho Nacional 
de Saúde. “A oferta de vagas 
e a análise das necessidades 
sociais de saúde da população 
devem ser fatores primordiais 
na definição dos critérios de 
todo o processo – regulação da 
autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento 
– de cursos de graduação da 
área da saúde”, destacou o di-
retor da CNTS Paulo Pimentel, 
representante da Confederação 
na Comissão.

Ao propor a recomendação, 
a Comissão considerou a atual 
disponibilidade e distribuição 
de profissionais; a relação entre 
a distribuição das ofertas de 
formação e a distribuição da po-

pulação e a coerên-
cia com as políticas 
públicas de saúde 
para a área profissio-
nal e para a região; o 
compromisso com 
a promoção do de-
senvolvimento re-
gional por meio do 
enfrentamento dos 
problemas de saúde 
da região; compro-
misso da IES expli-
citado no Plano de 
Desenvolvimento Institucional 
- PDI, que garanta que a inte-
gralidade, intersetorialidade e 
multiprofissionalidade sejam 
princípios articuladores da 
formação de profissionais da 
saúde, contemplado no seu 
plano de metas. 

A Recomendação observa, 
ainda, o compromisso da IES 
com oferta de residências mul-
tiprofissionais e especializações 
de acordo com as necessidades 
de saúde e do sistema de saúde 
locorregional; compromisso do 
novo curso com a formação críti-
ca e criativa e com a socialização 
e democratização do conheci-
mento, visando o atendimento 

às necessidades da 
população e o de-
senvolvimento tec-
nológico da região; e 
o compromisso com 
uma formação iden-
tificada com proces-
sos de interiorização 
de profissionais de 
saúde e com a edu-
cação permanente 
dos docentes e dos 
profissionais dos 
serviços de saúde 

em coerência com ações concre-
tas pelo fortalecimento do SUS.

A Recomendação conside-
ra que “a emissão de critérios 
técnicos educacionais e sanitá-
rios relativos à autorização e 
reconhecimento de cursos para 
a área da saúde é competência 
do Estado na regulação e orde-
nação da formação, com foco 
na democratização da educação 
superior; na formação de  pro-
fissionais com perfil, número e 
distribuição adequados ao SUS 
e na necessidade de estabelecer 
projetos políticos pedagógicos 
compatíveis com a proposta 
de Diretrizes Curriculares Na-
cionais”

Dia 3 de junho, logo 
após a realização do even-
to em defesa do SUS, o 
presidente do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), 
Francisco Batista Júnior, 
conselheiros e representan-
tes de movimentos sociais 
seguiram para a Câmara 
dos Deputados para uma 
série de reuniões com par-
lamentares. Os principais 
pontos da pauta foram: o 
Projeto de Lei Complemen-
tar 92-A/07, que propõe a criação das 
Fundações Públicas de Direito Priva-
do, e a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29. Vários deputados 
reiteraram o apoio à retirada do pro-
jeto sobre fundações públicas da pau-
ta de votação e se comprometeram 
a divulgar os malefícios do projeto 
para a saúde, como a possibilidade 
de terceirização, já realizada no país 
sem sucesso. 

Segundo Francisco Júnior, depu-
tados favoráveis à manutenção do 
SUS pretendem criar uma proposta 
alternativa à que está em trâmite na 
Câmara, e apresentá-la no próximo 
semestre. A proposta deverá tratar 
da regulamentação da autonomia 
financeira do SUS, prevista na Cons-
tituição Federal, além da profissio-
nalização da gestão. “O CNS não 
concorda com as indicações político-
partidárias que ocorrem hoje no SUS 
para os cargos de comando. Se não 
criarmos a carreira de saúde nos mol-
des da educação, não conseguiremos 
avançar nas políticas públicas.”

O PLP 92/07 propõe a criação de 
fundações estatais de direito privado 
para gerenciar nove áreas do serviço 
público, entre elas a da saúde, foi 
enviado pelo Poder Executivo em 
julho do ano passado ao Congresso 
Nacional. O Conselho alerta que a 
proposta pode definir mudanças 

essenciais no modelo de 
gestão da saúde pública. 
A deputada Solange Al-
meida (PMDB-RJ) entrou 
com pedido de audiência 
pública na Câmara dos 
Deputados, uma antiga 
reivindicação dos movi-
mentos sociais.

A CNTS, em todos 
os fóruns e mobilizações 
dos quais participa, tem 
levado a preocupação 
quanto à redução do pa-

pel do Estado na atenção à saúde, 
o que levará à fragilização do SUS, 
com a precarização das relações de 
trabalho e queda na qualidade dos 
serviços prestados à população. 
“A proposta contraria o princípio 
constitucional que atribui ao Esta-
do a responsabilidade de prestar 
serviços públicos de qualidade e a 
universalidade do acesso”, destaca 
o presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida. A CNTS avalia que a pro-
posta em debate abre as portas para 
a privatização, implicando em au-
sência do controle social, dificuldade 
de implantação dos planos de cargos 
e salários e perda da estabilidade 
para os servidores públicos.

Dia 20 de maio, deputados que 
integram a base de apoio do governo 
federal pediram urgência na votação 
do PLP 92/07. “É urgente que todos 
se mobilizem porque o projeto pode 
ser votado a qualquer momento. Os 
conselhos municipais e estaduais 
de Saúde, além das entidades que 
compõem o CNS, devem se mobili-
zar e acionar suas bases por meio de 
e-mail, telefones e mensagens para 
impedir que os deputados votem 
uma matéria dessa importância sem 
a participação popular e em total 
desrespeito às decisões deliberativas 
do controle social”, afirma Júnior.
(Com CNS)

CNS mobiliza movimentos sociais 
contra as fundações públicas 

Fundações de saúde 
são contestadas no país

CIRH propõe recomendação para IES
CNS aprova Carta de Direitos 

e Deveres em Saúde

Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr

Francisco Júnior

Paulo Pimentel
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Tramita na Câmara o Projeto 
de Lei 4.924/09, do deputa-
do Mauro Nazif (PSB-RO), 

que estabelece piso salarial de 
R$ 4.650 para os enfermeiros e 
reajuste anual pelo INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumi-
dor. O projeto fixa para o técnico 
de enfermagem piso equivalente a 
R$ 2.325, e para o auxiliar de enfer-
magem e a parteira piso equiva-
lente a R$ 1.860. A proposta altera 
a Lei 7.498/86, que regulamenta 
essas profissões. O deputado 
acredita que esse piso salarial vai 
proporcionar melhores condições 
de trabalho e valorizar os profis-
sionais da área da saúde.

Pela proposta, o piso será re-
ajustado no mês de publicação desta 
lei, pela variação acumulada do INPC, 
elaborado pelo IBGE, de março de 
2009, inclusive, ao mês imediatamente 
anterior ao do início de vigência des-
ta lei, e anualmente, a partir do ano 
subsequente ao do reajuste inicial, no 
mês correspondente ao da publicação 
desta lei, pela variação acumulada do 
INPC nos doze meses imediatamente 
anteriores.

A CNTS e federações filiadas e 
sindicatos vinculados têm atuado 
permanentemente pelo estabeleci-
mento do piso salarial nacional para 
os profissionais da Enfermagem. 
Nesse sentido, a diretoria vai analisar 
a proposta, especialmente as bases de 
cálculo estipuladas para o piso das 
variadas funções, apresentar sugestões  
e intensificará a mobilização junto aos 

Mauro Nazif propõe piso salarial 
para profissionais da Enfermagem

José Lião de Almeida*
 
No próximo dia 21 de 

dezembro a CNTS com-
pletará 18 anos de história 
de luta. A entidade de 
grau superior foi fundada 
já com base na liberdade 
de organização sindical 
contida na Carta Magna de 
1988. São suas atribuições 
representar os trabalha-
dores da saúde junto aos 

Poderes da República nos aspectos 
legais, jurídicos e administrativos. 
Antes de seu surgimento essa re-
presentação cabia à Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Co-
mércio - CNTC.

O grande encontro nacional que 
marcou a sua fundação aconteceu em 
Peruíbe, São Paulo, e foi patrocinado 
pelo Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde de São Paulo - SINSAUDE-SP. 
A reunião contou com a presença de 
representantes das federações do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul, Nordeste e São Paulo, além 
de alguns sindicatos da Federação do 
Rio de Janeiro. No total, mais de 50 
entidades sindicais compareceram.   

Durante dois anos a entidade 
funcionou na sede da Federação dos 
Trabalhadores da Saúde de São Paulo. 
A mudança para Brasília ocorreu em 
1994 e a sede própria foi inaugurada 
em seguida, em março de 1995. Um 
grande avanço, que proporcionou 
vitalidade e sustentação financeira 
à entidade, foi a desvinculação das 
arrecadações da CNTC, que passaram 
para a CNTS - vitória conseguida 
após exaustivas negociações. Desde 
que mudou sua sede para Brasília, a 
CNTS tem lutado em tempo integral 
em defesa das reivindicações dos sin-
dicatos e federações junto aos poderes 
constituídos, com presença constante 
nos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, cumprindo seu papel e jus-
tificando plenamente sua fundação. 

Hoje a Confederação abriga 190 
entidades sindicais, representa mais 
de 1.2 milhão de trabalhadores em 
todo o País e reúne oito federações 
filiadas: Região Nordeste, Região 
Norte, Mato Grosso do Sul, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, 
Minas Gerais e São Paulo.

Entre suas principais bandeiras de 
lutas destacam-se: a mobilização da 
categoria pelo fim do PLS 26/07 – que 
acaba com as funções de auxiliares e 
técnicos de enfermagem, redução da 
jornada de trabalho para 30 horas se-
manais, regulamentação já da Emenda 
Constitucional 29, em defesa da reor-
ganização e fortalecimento do SUS, 
pela implantação imediata da NR-32, 
pela democracia e ética no Sistema 
Cofen/Coren, em defesa da dignidade 
da gestante e do exercício profissional 
no caso da anencefalia - ADPF 54, pelo 
combate à terceirização e ao assédio 
moral no trabalho, pela regulamen-
tação da aposentadoria especial, pela 
regulamentação do artigo 8º da Cons-
tituição Federal, em defesa do Sistema 
S da saúde, entre outras.

*Presidente da CNTS e do 
SINSAUDESP

CNTS, uma 
história de luta

parlamentares pela aprovação do PL 
4.924. “A batalha tem sido dura, pois 
para aprovar leis que favorecem os 
trabalhadores é preciso muito esfor-
ço dos dirigentes sindicais e muita 
mobilização da categoria”, ressalta 
o diretor de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários da CNTS e secretário-geral 
do SINSAUDE-SP, Joaquim José da 
Silva Filho. 

Mauro Nazif argumenta que “a 
fixação do piso salarial por lei torna-
se crucial para o bom desempenho de 
determinadas atividades, na medida 
em que dará melhores condições de 
trabalho aos profissionais que, perce-
bendo uma remuneração condizente 
com suas responsabilidades, poderão 
exercer o ofício em apenas um estabe-
lecimento”.

Segundo o deputado, “hoje, pro-

fissionais de várias atividades, 
principalmente as relacionadas 
à saúde, além de uma carga 
horária elevada, acumulam 
mais de um emprego com 
o intuito de conseguir uma 
remuneração digna. Mesmo 
assim, em muitos casos, esse 
objetivo não é alcançado” e a 
proposta “se justifica também 
como fator de valorização do 
profissional que, após anos e 
anos de estudo de graduação 
e especialização, ainda neces-
sita estar constantemente se 
atualizando para bem atender 
os pacientes”.

Em sua justificativa o depu-
tado argumenta que a legislação 

trabalhista brasileira determina uma 
série de garantias da remuneração 
devida aos trabalhadores e que 
essa proteção está prevista também 
na Constituição Federal, no artigo 
7º – São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição 
social: V - piso salarial proporcional 
à extensão e à complexidade do tra-
balho. Ele ressalta que o piso salarial 
é conhecido em nossa legislação ordi-
nária como salário mínimo profissio-
nal, que, segundo Delgado , é fixado 
por lei, sendo deferido a profissional 
cujo ofício seja regulamentado tam-
bém por diploma legal. O projeto 
tramita em caráter conclusivo e será 
analisado pelas comissões de Seguri-
dade Social e Família, de Trabalho e 
de Constituição e Justiça.

Maior agilidade e menor burocra-
cia no processo de ressarcimento ao 
SUS pelas operadoras de planos de 
saúde. Um novo sistema eletrônico, 
totalmente informatizado, para esses 
procedimentos foi lançado, dia 5 de 
junho, pelo ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, e o presidente da 
Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS), Fausto Pereira dos 
Santos, no Rio de Janeiro. Com as 
novas medidas, a estimativa é que 
o sistema arrecade R$ 120 milhões 
a R$ 140 milhões, por ano.

A Lei 9.656/98, que cria os planos 
de saúde, estabeleceu que, quando o 
SUS prestar atendimento a clientes de 
planos de saúde, as operadoras deve-
rão reembolsar os valores despendi-
dos no atendimento a seus clientes. 
O SISREL - Sistema Eletrônico de 
Ressarcimento ao SUS inova, ao infor-
matizar todas as etapas do processo, 
em meio eletrônico. O objetivo é que 
os procedimentos hospitalares efe-
tuados na rede pública em usuários 
de planos de saúde sejam ressarcidos 
rapidamente aos cofres públicos. 

"O sistema acaba com o papel, 
coloca o sistema on-line e estabelece 
critérios ágeis, mudando radicalmen-
te a concepção do ressarcimento", 
disse o ministro da Saúde, durante 
a solenidade. Para Temporão, a 

medida permite que o sistema saia 
de uma metodologia praticamente 
inviável, baseada num emaranhado 
de normas, que postergavam o ressar-
cimento, em processos que levavam 
anos para o seu desenrolar. 

A lei tem o objetivo de evitar que 
as operadoras recebam recursos das 
mensalidades sem oferecer os servi-
ços de saúde aos clientes. Sem a lei, se 
um cliente do plano de saúde usufru-
ísse dos serviços públicos de saúde, a 
operadora tomaria para si os valores 
que gastaria se tivesse prestado os 
serviços. Isso não muda, no entanto, 
a obrigatoriedade do poder público 
de prestar serviços à população, sem 
cobrar nada do usuário, mesmo para 
aqueles beneficiados por planos de 
saúde. A cobrança é feita diretamen-
te às seguradoras, sem envolver os 
pacientes atendidos. 

De acordo com o presidente da 
ANS, a estimativa é que o sistema arre-
cade R$ 120 milhões a R$ 140 milhões, 
por ano, com as novas medidas. Atual-
mente, em média, é ressarcido apenas 
R$ 50 milhões ao ano, somente com 
internações hospitalares. "O SISREL vai 
desburocratizar o ressarcimento, torná-
lo mais rápido e mais barato, evitando 
o custeio de atividades privadas com 
recursos públicos", destacou Fausto 
Pereira.  (Fonte: Agência Saúde)

Planos de saúde restituirão 
R$ 140 milhões ao SUS por ano

O que muda 
com o SISREL 

l Agilidade na cobrança, no início do 
processo, no momento em que a opera-
dora for notificada; 
l autuação processual eletrônica, toda a 
comunicação processual será publicada 
no Portal da ANS; 
l incorporação dos procedimentos de 
alta complexidade. Anteriormente, ape-
nas as internações eram cobradas; 
l  punição por má-fé processual, a 
declaração de informações inverídicas 
será punida com advertência ou multa 
processual no valor de 50% do valor da 
dívida, mais juros e mora; 
l impugnação por declaração e análise 
por amostragem. As operadoras poderão 
se opor às cobranças por meio do preen-
chimento de formulários eletrônicos; 
l estímulo à idoneidade processual e 
inibição de recursos; 
l redução gradativa de protocolo e ar-
quivo setorial; 
l redução do custo administrativo, com 
a eliminação do papel; 
l diminuição das falhas humanas no 
processo; 
l mobilização de menor mão de obra do 
órgão regulador. 

Adair Vassoler, Mário Jorge, Mauro Nazif, 
Valdirlei Castagna e José Lião
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Os profissionais da Enfermagem 
galgaram mais um degrau na 
caminhada pela aprovação do 

PL 2.295/00, que define a jornada de 
trabalho em 30 horas semanais. Por 
unanimidade dos presentes à reunião, 
a Comissão de Seguridade Social e 
Família da Câmara dos Deputados 
aprovou, na manhã de 24 de junho, 
o parecer com substitutivo do depu-
tado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). 
Dirigentes da CNTS e das federações 
filiadas e sindicatos vinculados inten-
sificaram o trabalho de corpo-a-corpo, 
com faixa e distribuição de adesivo 
e manifesto, no sentido de ratificar 
o pedido de apoio dos membros da 
Comissão à aprovação do projeto. 

“Foi grande e de fundamental 
importância a presença das entidades 
de classe e sindicais representativas 
da Enfermagem na Comissão. Pedi, 
pessoalmente, ao deputado Faria de 
Sá que mantivesse o texto aprovado 
no Senado Federal para que o projeto 
não tenha de retornar à apreciação na-
quela Casa. O deputado atendeu nos-
so pedido e pudemos contar com esta 
significativa vitória”, avaliou o diretor 
1º Secretário da CNTS e presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores da Saúde 
de Santos e Região, Paulo Pimentel. 
Durante a Semana da Enfermagem, no 
Sindicato de Santos, Faria de Sá havia 
antecipado o parecer favorável.

“Foi uma vitória muito grande 
para os trabalhadores da saúde do 
Estado do Tocantins e para todos 
os profissionais da Enfermagem do 
Brasil. Especialmente pela aprovação 
unânime dos deputados que compa-
receram à sessão. Todos defenderam 
a proposta, inclusive a presidenta da 
Comissão, deputada Elcione Barbalho 
(PMDB-PA). Outro fator fundamental 
é que o parecer manteve o texto apro-
vado pelos senadores e a proposta não 
precisará voltar àquela Casa”, come-
morou o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores da Saúde do Tocantins 
e da Federação dos Trabalhadores 
da Saúde da Região Norte, Manoel 
Pereira de Miranda.

Para Geraldo Isidoro de Santana, 
diretor do Sindicato dos Empregados 
da Saúde de São Paulo, os trabalhado-
res da Enfermagem deram um grande 
passo rumo à aprovação final da pro-
posta. “A mobilização da CNTS, com 
um grupo de pessoas atuando junto 
aos membros da Comissão, atentos no 
plenário e a distribuição de material 
com as justas razões para a jornada 
de 30 horas foi muito importante para 
essa conquista”.

“Os trabalhadores começam a 
colher os louros do trabalho feito”, 
analisou a presidente da Federação 
dos Empregados da Saúde do Rio de 
Janeiro, Maria Bárbara da Costa. “A 
CNTS há muitos anos vem caminhan-
do pela aprovação das 30 horas e hoje 
foi destaque no plenário da Comissão. 
A Federação e os sindicatos filiados 
vêm acompanhando esse trabalho 
junto à Confederação”, disse. Maria 
Bárbara lembrou que a mobilização 
nos municípios e nos estados, nas 
bases dos deputados, é de extrema 
importância para garantir a aprovação 
do PL 2.295 também nas comissões de 

Por unanimidade, Comissão de 
Seguridade aprova PL 2.295/00

Finanças e de Constituição e Justiça e 
no plenário da Câmara.

O diretor da Federação dos Traba-
lhadores da Saúde de Santa Catarina, 
José Carlos dos Santos, ao se referir 
à divulgação de material da CNTS 
em defesa das 30 horas, citou que “a 
propaganda é a alma do negócio”. 
Segundo ele, é preciso ser atuante e 
justificar a posição. “Se não estivés-
semos presentes hoje, na mobilização 
junto com outras entidades, o projeto 
não passava. A pressão foi muito im-
portante. A Confederação e os traba-
lhadores estão de parabéns. Fizemos 
nosso papel, nessa luta que é árdua, 
pois, do outro lado, enfrentamos a 
atuação do patronato e dos governos, 
que não querem as 30 horas. Temos 
de continuar aguerridos”, destacou 
José Carlos.

O presidente do Sindicato dos Tra-
balhadores da Saúde de Caxias do Sul e 
diretor da Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Rio Grande do Sul, Danilo 
Teixeira, ressaltou que a aprovação da 
proposta foi fruto da mobilização das 
entidades representativas da categoria. 
“Foi uma importante vitória para os 
trabalhadores da saúde, mas sabemos 
que, à medida que o PL for avançan-
do, vão aumentando as dificuldades. 
Por isso, é preciso que continuemos 
mobilizados e buscando a maior par-
ticipação dos trabalhadores para que 
intensifique a pressão junto aos depu-
tados nas suas bases e nos momentos 
de votação”, defendeu.

A importância do trabalho nas 
bases dos parlamentares também foi 
destacada pelo diretor 2º Tesoureiro 

da CNTS e presidente da Federação 
dos Empregados da Saúde do Paraná, 
Antonio Lemos. “Se o trabalho não for 
feito nas bases dificilmente o projeto 
vai caminhar na Câmara. Quando o 
deputado vem para votar em Brasília 
deve vir sabendo o que o trabalhador 
na sua base quer”, argumentou. Ele 
ressaltou o reconhecimento dos depu-
tados pelo trabalho feito pela CNTS. 
“O trabalho maior que temos de fazer 
é nos estados. Em Brasília a CNTS faz 
a complementação”, disse.

“Valeu a luta. Daqui para frente te-
mos de nos mobilizar mais nas bases, 
conversar com os deputados, passar 
e-mail com nossas posições e trazer 
mais pessoas para as votações. Não 
podemos amolecer porque a queda de 
braço é bem forte”, alertou a diretora 
2ª Secretária da CNTS, Clotilde Mar-
ques, também diretora do Sindicato e 
da Federação dos Trabalhadores da 
Saúde de Mato Grosso do Sul.   

Na avaliação do diretor de Assun-
tos de Seguridade Social da Confede-
ração, Mario Jorge dos Santos Filho, 
presidente do Sindicato dos Técnicos 
e Auxiliares de Enfermagem de Ala-
goas, se as entidades continuarem 
o trabalho articulado o projeto terá 
tramitação acelerada nas comissões 
por onde ainda vai passar. “A CNTS 
teve papel fundamental no plenário, 
com atuação destacada e presença de 
um grupo bem maior militando em 
defesa da proposta”, disse.

“A aprovação da proposta coroa 
de êxito o trabalho que desempe-
nhamos há vários anos, defendendo 
a redução da jornada, uma bandeira 
da Confederação, das entidades fi-

liadas e vinculadas, enfim, de todos 
os profissionais da Enfermagem”, 
avalia o vice-presidente da CNTS 
e presidente da Federação dos Tra-
balhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde da Região 
Nordeste, João Rodrigues Filho, que 
teve participação ativa nas visitas aos 
gabinetes dos deputados membros 
da Comissão, nas mobilizações em 
plenário e também no grande ato 
dos profissionais da Enfermagem, 
realizado dia 25 de abril.

A CNTS, juntamente com as 
federações filiadas e sindicatos 
vinculados e demais entidades par-
ceiras, vêm atuando, há anos, pela 
aprovação do PL 2.295, cuja proposta 
original é do Senado Federal - PLS 
161/99. Vale ressaltar o ato público 
pelas 30 horas semanais para a Enfer-
magem que reuniu cerca de dois mil 
profissionais e dirigentes sindicais e 
de classe na Câmara dos Deputados,  
quando mais de 70 parlamentares se 
comprometeram com a aprovação da 
redução da jornada.

A Diretoria da Confederação ex-
pressa seu reconhecimento ao parecer 
apresentado pelo deputado Faria de 
Sá e enaltece a posição do deputado 
Mauro Nazif (PSB-RO), que, em nome 
do compromisso assumido com os 
profissionais da Enfermagem e da 
celeridade da apreciação da matéria, 
manifestou apoio ao substitutivo de 
Faria de Sá.

“O deputado Nazif teve uma ati-
tude louvável ao apoiar o substitutivo 
apresentado por Faria de Sá, demons-
trando estar realmente comprometido 
com a reivindicação dos profissionais 
da Enfermagem não apenas pela 
aprovação da jornada de 30 horas, mas 
também para que a proposta seja vo-
tada o mais rápido possível”, avaliou 
o presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida, que se reuniu com o parla-
mentar, acompanhado dos diretores da 
Confederação, Valdirlei Castagna, José 
Caetano Rodrigues, Adair Vassoler e 
Mário Jorge do Santos Filho.

“Estudos comprovam a queda no 
rendimento do trabalhador, de sua ca-
pacidade física e mental após extensa 
jornada de trabalho e a proposta busca 
garantir o bom desempenho na assis-
tência aos enfermos. Outras categorias 
da Saúde, que trabalham lado a lado 
com os profissionais da Enfermagem 
já desfrutam da redução da jornada de 
trabalho, em virtude das peculiarida-
des de atuação”, analisa o diretor da 
CNTS, José Caetano Rodrigues.

O PL 2.295/00 altera a Lei 
7.498/86, que dispõe sobre a regula-
mentação do exercício da Enferma-
gem e será apreciado, ainda, pelas 
comissões de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça, antes de ir 
à votação no plenário da Câmara. O 
deputado Arnaldo Faria de Sá havia 
apresentado o parecer pela aprovação 
da proposta em 27 de maio. Em seu 
relatório defendeu a medida como 
“extremamente justa”, por ser o exer-
cício da Enfermagem extenuante e 

implicar em vários riscos para a saúde 
dos profissionais e para acompanhar 
tratamento especial já conquistado 
por profissionais médicos, técnicos 
e auxiliares de laboratório e de ra-
diologia.

O relatório evidenciou a sobrecar-
ga de trabalho, citando que existem 
hospitais nos quais um profissional 
tem de atender a vinte ou trinta 
pacientes. Por duas vezes, nos dias 
3 e 9 de junho, por questões regi-
mentais, a proposta não foi colocada 

em votação. O deputado André Za-
charow (PMDB-PR) apresentou voto 
contrário ao projeto, por escrito. Ele 
reconheceu “as dificuldades encon-
tradas pelos profissionais de saúde, 
notadamente da área de enferma-
gem, para exercer adequadamente 
seu ofício que exige grande esforço 
físico e mental”, mas alegou que 
os hospitais privados terão custos 
maiores, que serão repassados para 
os pacientes e que a medida não al-
cança os servidores públicos.

Proposta segue para Comissão de Finanças

Dirigentes da Confederação realizaram corpo a corpo junto aos deputados
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Proporcionar conheci-
mento aos trabalhado-
res e dirigentes sindi-

cais da área da saúde sobre 
conjuntura do país e das 
relações de trabalho junto à 
NR 32, que dispõe sobre se-
gurança e saúde no Trabalho 
em Serviços de Saúde. Ins-
trumentalizar o trabalhador 
na saúde com conhecimentos 
que possibilitem o desem-
penho de suas atividades 
profissionais, relações de 
trabalho e qualidade de vida. 
Esses são os objetivos do 
Projeto Jornada dos Trabalhadores 
na Saúde - Região Nordeste, que será 
realizado de julho de 2009 a janeiro de 
2010, nas capitais dos nove estados do 
nordeste.

Trata-se de um projeto piloto, que 
será desenvolvido mediante convênio 
assinado entre o Conselho Federal de 
Enfermagem - Cofen e a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Saúde 
- CNTS, cuja expectativa das entidades 
é “ampliar a responsabilidade de cada 
profissional, no seu local de trabalho, 
tornando-o um multiplicador na se-
gurança de acidentes e adoecimentos 
causados pelo trabalho, além de criar 
um senso crítico junto aos profissionais 
de saúde, ajudando na luta por melhores 
condições de trabalho, para ele e para 
toda a população atendida por ele”.

A elaboração e execução do projeto 
serão realizadas por equipe técnica da 
Federação dos Empregados em Esta-
belecimentos de Serviços de Saúde do 
Nordeste - FEESSNE, cujo presidente, 
João Rodrigues Filho, será o coordena-
dor responsável, com apoio dos sindi-
catos filiados e do Conselho Regional 
de Enfermagem de cada Estado. “Nossa 
expectativa é de reunir um público de 

NR 32 será debatida na Jornada dos 
Trabalhadores na Saúde - Região Nordeste

Agenda dos eventos:
As inscrições deverão ser feitas junto à Federação, 

aos sindicatos filiados e às instituições conveniadas 
e seus referidos sites. 

Dias 30 e 31 de julho de 2009 – Maceió/AL
06 e 07 de agosto de 2009 – Recife/PE
27 e 28 de Agosto de 2009  – Natal/RN
17 e 18 de setembro de 2009 – João Pessoa/PB
24 e 25 de setembro de 2009 – Salvador/BA
01 e 02 de outubro de 2009 – Aracajú/SE
13 e 14 de novembro de 2009 – São Luís/MA
As jornadas no Ceará e no Piauí não têm, ainda, datas definidas

que possam aferir os acontecimentos 
in loco identificando os verdadeiros 
problemas.

“A NR 32 é hoje o instrumento re-
gulamentador que estabelece medidas 
com o intuito de assegurar o bem estar 
do profissional. Protege a segurança e a 
saúde dos trabalhadores de saúde em 
qualquer serviço de saúde, inclusive os 
que trabalham nas escolas, ensinando e 
pesquisando. Por esse motivo essa é uma 
das principais palestras a ser apresenta-
das no decorrer do projeto”.

Ainda segundo a justificativa do pro-
jeto, aprovado em reunião da diretoria 
da CNTS, a OIT estima que cerca de dois 
milhões de trabalhadores morrem por 
ano vítimas de acidente e doenças do 
trabalho. Estima, ainda, que as mortes 
causadas por acidentes ultrapassam as 
provocadas por epidemias como a Aids, 
chegando a incríveis 360 mil casos no 
mundo. Segundo o Ministério da Previ-
dência Social, em 2004, 6,57% de todas 
as notificações de acidente de trabalho 
no Brasil correspondiam ao setor da 
saúde, um aumento de 30% em relação 
a 2003, com cerca de 23 mil notificações, 
ocupando o primeiro lugar no ranking 
de registros de acidentes.

200 participantes por Estado, entre di-
rigentes sindicais e trabalhadores, que 
serão habilitados a identificar os riscos 
eminentes no seu local de trabalho e 
orientados a denunciá-los às CIPA’s, 
onde existirem, ou às autoridades com-
petentes para solucionar os problemas 
levantados”, ressalta João Rodrigues. 

O projeto será aplicado mediante 
palestras coordenadas por técnicos de 
reconhecimento nacional e técnico do 
Ministério da Previdência Social, sobre 
os riscos graves e eminentes, o Progra-
ma de Prevenção de Riscos Ambientais 
- PPRA e o Programa de Controle Mé-
dico de Saúde Ocupacional - PCMSO, 
terceirização dos serviços na área da 
saúde, conjuntura sindical e trabalhista 
e Previdência Social. Cada jornada terá 
duração de 16 horas.

O projeto tem como principal justi-
ficativa a necessidade de se criar uma 
cultura voltada à segurança no traba-
lho, com o aproveitamento de todas 
as normas, regras e leis que garantam 
essas atividades. O aumento excessivo 
dos acidentes de trabalho no meio dos 
profissionais de saúde nos leva a criar 
metodologias que garantam uma ca-
pacitação e criação de multiplicadores 

Com a finalidade de debater o 
lançamento da campanha Serviço Pú-
blico de Qualidade 2009, a ISP Brasil 
reuniu as entidades filiadas, dia 2 de 
julho, em São Paulo. A discussão teve 
início com apresentação e diálogo 
em grupo sobre serviço público de 
qualidade, com base nas conclusões 
do Congresso de Viena, Áustria, rea-
lizado em 2007; quanto às iniciativas 
da ISP Mundial em relação à crise 
financeira mundial; sobre os objetivos 
do milênio definidos pela ONU para 
o quadriênio 2009/2012; e agenda do 
trabalho decente da OIT. Também 
foi discutida a parte estrutural da 
campanha envolvendo organização, 
estratégia e divulgação.

A CNTS foi representada na reu-
nião pelo diretor de Assuntos Interna-
cionais, Clair Klein. “A ISP está empe-
nhada em realizar campanhas a favor 
de serviços públicos de qualidade como 
meio de fomentar o programa sindical 
e alcançar justiça social e econômica”, 
ressalta. Segundo Clair Klein, da pauta 
de trabalho da ISP consta realizar cam-
panhas sindicais e comunitárias em de-
fesa e promoção dos serviços públicos 
de qualidade e de alternativas positivas 
à privatização; promover estratégias 
sindicais nas quais se contemplem pro-
gramas de conscientização e formação 
e o fomento de atividades trabalhistas 
e comunitárias sensíveis às questões de 
gênero e socialmente inclusivas; estabe-
lecer alianças com sindicatos e outras 

organizações; investigar e trocar infor-
mação sobre tendências e iniciativas 
nos serviços públicos; supervisionar e 
avaliar estratégias, com o propósito de 
determinar os sucessos alcançados.

A organização da Campanha terá 
como eixos o Acesso Universal aos 
Serviços Públicos com Controle Social; 
o Combate à Precarização/Tercei-
rização - Convenção 94 da OIT; e a 
Negociação Coletiva - Convenção 151 
da OIT. Será produzido material como 
cartaz, folder, cartilha com textos sobre 
a campanha a ser desenvolvido nas 
entidades filiadas à ISP Brasil.

Os objetivos do Milênio da ONU 
surgiram em setembro de 2000, quando 
189 países, através das Nações Unidas, 
aprovaram a Declaração do Milênio, 
um acordo para trabalhar de maneira 
conjunta para construir um mundo 
mais seguro, mais próspero e mais 
equitativo. A declaração se traduziu em 
um Plano de Ação que criou 8 objetivos 
mensuráveis a serem alcançados até o 
ano de 2015, e ficaram conhecidos como 
os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM). São eles: erradicar a 
pobreza extrema e a fome; conseguir 
o ensino primário universal, tendo 
como meta assegurar que todas as 
crianças completem o ensino primário; 
promover a igualdade entre gêneros e 
a autonomia das mulheres; reduzir a 
mortalidade infantil; melhorar a saú-
de materna (reduzir a mortalidade); 
combater o HIV/SIDA, a malária e 

outras doenças; garantir a sustentabi-
lidade ambiental (água, moradia,...); 
desenvolver uma parceria global para 
o desenvolvimento.

Trabalho Decente - Para a OIT 
“trabalho decente é um trabalho pro-
dutivo e adequadamente remunerado, 
exercido em condições de liberdade, 
eqüidade, e segurança, sem quaisquer 
formas de discriminação, e capaz de 
garantir uma vida digna a todas as 
pessoas que vivem de seu trabalho”. A 
agenda do Trabalho Decente no Brasil 
inclui quatro eixos centrais: criação de 
emprego de qualidade para homens 
e mulheres; a extensão da proteção 
social; promoção e fortalecimento do 
diálogo social; respeito aos princípios 
e direitos fundamentais no trabalho, 
expressos na Declaração dos Direitos e 
Princípios Fundamentais no Trabalho 

da OIT, adotada em 1998. 
Com relação à crise financeira 

mundial a OIT projeta que cerca de 
239 milhões de pessoas perderão seus 
empregos antes do final de 2009 e o 
desemprego entre os/as jovens cres-
cerá de 11 para 17 milhões em 2009; os 
governos do Norte rapidamente cavam 
até o ultimo tostão para socorrer ban-
cos e banqueiros, mas são lentos para 
proteger a economia real e os empregos 
das pessoas comuns nessa crise mun-
dial; outra mundialização é preciso: 
com trabalho decente, justiça social e 
serviços públicos de qualidade para 
todos no seu centro. A ISP apóia o Pacto 
Mundial pelo Emprego proposto pela 
OIT com o objetivo de gerar empregos, 
proteger os trabalhadores e estimular a 
recuperação econômica.

Na sequência, nos dias 03 e 04 de 
julho, foi realizado o seminário sobre 
Igualdade de Oportunidades, especí-
fico, para o setor municipal. Até junho 
de 2011 a ISP Brasil e suas filiadas do 
setor municipal estarão desenvol-
vendo o projeto sobre Aplicação dos 
direitos trabalhistas no setor munici-
pal no Brasil, em parceria com a FNV 
Holanda. Dentro do calendário para o 
ano de 2009, foi prevista a elaboração 
do documento base que atenda as 
demandas do serviço público de qua-
lidade, o trabalho decente e o combate 
à pobreza, vinculados com os objetivos 
do milênio, para as filiadas utilizarem 
nos processos de diálogo social.

ISP debate campanha Serviço Público de Qualidade 2009

A CNTS parabeniza o Sin-
dicato dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado de Alagoas 
pela eleição e posse da nova 
diretoria, que tem à frente os 
companheiros José Francisco 
de Lima, na presidência; Mário 
Jorge Alves da Silva, como 1º 
vice-presidente; Stenio Manoel 
do Nascimento, 2º vice; Marlene 
Firmino de Araújo, Tesoureira-
geral; Lourinaldo dos Santos, 
1º Tesoureiro; Marriston Pedro 
Monteiro, Secretário-geral; Ma-
ria Luiza de Araújo, 1ª Secretária; 
Rosimeire Ferreira Rodrigues, 
Diretora de Patrimônio; Sebas-
tião Camilo Tobias, Diretor de 
Formação Sindical e Previden-
ciário; e Josefa Barros da Silva, 
Diretora Social e de Divulgação. 
Foram empossados, também, os 
suplentes da diretoria, os direto-
res de base, os membros efetivos 
e suplentes do Conselho Fiscal, e 
delegados representantes junto à 
Federação dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Nordeste. A todos, 
a Confederação saúda e deseja 
êxito no trabalho que, certa-
mente, terá como eixo central a 
valorização do trabalhador da 
saúde e a qualidade dos serviços 
prestados à população.

Sindicato de 
Alagoas tem 

nova diretoria

Clair Klein, primeiro à direita

João Rodrigues
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Espaço das Federações e Sindicatos

Rio Grande do Sul

Rio de Janeiro

Com o objetivo de formar 
lideranças sindicais, a Fede-
ração dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Rio Grande 
do Sul - FEESSERS firmou 
parceria com o Centro de 
Educação e Assessoramento 
Popular - CEAP para a qua-
lificação sindical nos espaços 
de participação popular da 
saúde. Segundo a Secretaria 
de Formação da FEESSERS, são duas 
vagas por sindicato filiado e os candi-
datos a uma vaga no curso deverão ser 
filiados ao sindicato. A aula inaugural 
será dia 15 de Julho de 2009, na sede 
da Federação.

“Nossa meta é contribuir para a 
qualificação da atuação da FEESSERS 
nos diferentes espaços do SUS, bem 
como contribuir para o fortalecimento 
de lideranças sociais na área da saú-
de”, afirma Milton Kempfer. O curso 
prima por um modelo pedagógico que 
favorecerá a aprendizagem baseada 
no cotidiano dos envolvidos, incorpo-
rando ao máximo suas experiências 
e conhecimentos e trabalhando com 
elementos da realidade através de um 
levantamento das informações que 
compõem a realidade local. Serão uti-
lizados recursos técnicos e pedagógicos 
que favoreçam a articulação entre os 
conceitos e a realidade.

Ainda segundo a Federação, o curso 
será desenvolvido a partir de encon-
tros presenciais e com atividades não 
presenciais, promovendo a discussão 
dos conteúdos técnicos e políticos 

necessários ao desempenho 
das atividades, possibilitan-
do análise de situações de 
conflitos e de práticas da 
democracia e da participação 
popular efetiva, especial-
mente na área da saúde, bem 
como o levantamento e re-
flexão sobre informações da 
participação popular no SUS 
nos seus locais de atuação 
assim como a participação 

no âmbito sindical.  
A carga horária total será de 48 

horas, divididas em três módulos de 16 
horas cada, com suporte de estrutura 
e assessoria, além dos trabalhos não 
presenciais que serão solicitados após 
cada etapa. O processo de capacitação e 
de formação contemplará eixos básicos 
de discussão e atividades que permitam 
exercitar os conteúdos. Também possi-
bilitará a construção de estratégias de 
atuação dos sindicatos bem como a ela-
boração e apresentação de um trabalho 
de conclusão do curso.

“Nossa expectativa é de que o curso 
qualifique as lideranças para a partici-
pação popular e controle social da saú-
de no Estado, que a ação dos sindicatos 
de saúde seja fortalecida e ampliada; 
o fortalecimento da FEESSERS como 
espaço de publicização, articulação e 
defesa da sociedade na área de saúde; 
o conhecimento aprimorado dos mem-
bros da Federação sobre os diferentes 
aspectos do SUS; e a qualificação da 
atuação dos trabalhadores da saúde 
nos diferentes Conselhos de Saúde”, 
conclui Kempfer.

FEESSERS e CEAP realizam curso de 
formação de lideranças sindicais

A convite da presidente da Fede-
ração dos Empregados em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde do Estado 
do Rio de Janeiro, Maria Barbara da 
Costa, dirigentes da CNTS participa-
ram, dia 29 de maio, do 1º Seminário 
sobre Segurança e Saúde do Trabalho 
em Serviços de Saúde - NR 32, coor-
denado pela Federação. A Dra Noeli 
Martins, Auditora Fiscal do Ministério 
do Trabalho e Emprego da DRT do 
Paraná, coordenadora nacional da im-
plantação da norma, fez palestras sobre 
a construção e aplicação da NR 32.

A Confederação esteve represen-
tada por seu presidente, José Lião de 
Almeida, pelo vice-presidente João 
Rodrigues Filho e pelo diretor José 

Caetano Rodrigues, que apresentou da-
dos sobre a CNTS e suas banderias de 
luta. Na véspera do seminário, houve 
reunião dos representantes da CNTS 
com dirigentes da Federação do Rio e 
dos sindicatos a ela filiados.

Os participantes do seminário 
debateram, também, sobre Prevenção 
de Acidentes de Trabalho no GRSS; 
Saúde no Trabalho - Risco Químico e 
Biológico, com a Dra Marcia Agostini, 
da Fiocruz e representante da Comis-
são Intersetorial de Saúde e Segurança 
do Trabalho/RJ; e sobre a Atuação da 
Superintendência Regional do Traba-
lho e Emprego/RJ, com o Dr. Silvio 
Carlos Andrade da Silva, Auditor 
Fiscal do MTE/RJ.

Santa Catarina

Dirigentes da CNTS participam 
de seminário da Federação

Muitas são as recla-
mações que o Sindica-
to dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de 
Chapecó e Região tem 
recebido sobre os casos 
de “desvio de função’, 
no qual os trabalhado-
res são submetidos pelo 
empregador a execu-
tar atividade diversa da 
contratada. 

Entendemos que o 
colaborador não deve 
– de maneira alguma 
– ser submetido a reali-
zar atividades diversas 
daquelas que compreende o exercício 
de sua efetiva função. Por exemplo, o 
Técnico de Enfermagem deve se limitar 
a executar apenas tarefas que dizem 
respeito ao cargo, jamais fugindo dos 
limites dele. O bom senso e o diálogo 
devem prevalecer, sob todos os aspec-
tos, regra esta que também se aplica ao 
empregador. 

Se o empregador persistir, exigindo 
do empregado que realize atividade 
distinta do cargo, cabe ao trabalhador 
reclamar perante o órgão de classe que 
o representa, como Conselho Regional 
de Enfermagem - Coren ou sindicato 

profissional. O presiden-
te do Sitessch, Adair 
Vassoler, ressalta que 
cabe ainda, como forma 
de proteção, promover 
em juízo ação judicial, a 
fim de verificar o caso de 
equiparação salarial ou 
tema para indenização 
por danos morais. 

Assim,  Vassoler , 
através da representa-
ção de 84 municípios da 
região oeste, convoca 
os trabalhadores que se 
enquadram em situação 
de ‘desvio de função’, 
ou que estejam sendo 

submetidos ao trabalho diverso da-
quele contratado, para que promovam 
denúncias aos seus respectivos órgãos 
de classe. “A denúncia é importante 
para que o empregador saiba que o 
empregado está atento aos equívocos 
adotados através de ações delimitadas 
pelo seu empregador”, enfatiza Vas-
soler. A entidade sindical pede ainda 
que o órgão de classe, a partir desse 
conhecimento, busque orientar os tra-
balhadores sobre os meios existentes 
para solução do conflito, seja por meios 
legais administrativos ou judiciais. As-
sessoria de Imprensa Sitessch.

Presidência do Sitessch 
questiona ‘desvio de função’

A festa, que é realizada há vários 
anos e já é tradicional entre a dire-
ção do sindicato, seus associados e 
participantes assíduos em geral, foi 
realizada no sábado, 20 de junho, no 
Salão Comunitário da Catedral Santo 
Antônio, no centro de Chapecó. A festa 
reuniu cerca de mil pessoas, que dan-
çaram, cantaram e animaram a noite, 
ao som da banda palmitense Pavão de 
Ouro. Além de muito pinhão, pipoca 
e quentão, o cardápio também tinha 
deliciosos pastéis e cachorros-quentes, 
tudo preparado com muito sabor pelas 
cozinheiras voluntárias do sindicato. 
Um dos momentos mais esperados da 
noite foi o sorteio de 40 cestas básicas e 
de prêmios aos participantes, incluindo 

uma máquina elétrica para pães, um 
micro-ondas, uma centrífuga de frutas, 
um grill e um DVD Karaokê. A direção 
do Sindicato agradece a presença de 
todos, que fizeram a diferença e garan-
tiram, mais uma vez, o grande sucesso 
da festa. Parabéns aos organizadores 
e voluntários, que realizaram a 18ª 
Festa Junina do Sitessch com muita 
dedicação e alegria.

“Como acontece em todos os anos, 
foi uma grande festa com o objetivo 
principal de unir e fazer com que 
nossos associados e demais presentes, 
possam interagir com descontração e 
alegria”, declara Adair Vassoler, pre-
sidente do Sitessch. (Assessoria de 
Comunicação do SITESSCH)

Sitessch realiza 
18ª Festa Junina em Chapecó

Os dirigentes sindicais e trabalha-
dores da saúde, familiares e convida-
dos comemoraram o 1º de maio, mais 
uma vez, em grande festa promovida 
pelo Sindicato dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Estado de Mato Grosso do Sul, dia 9 
de maio, nas dependências do Grêmio 
da Santa Casa de Campo Grande (MS). 
Durante todo o dia, cerca de 700 pesso-
as participaram de churrasco, regado a 
muita música e atrações para as crian-
ças. Também foi realizado um torneio 
de futebol de campo, sendo vencedor 
o time do Sindicato dos Técnicos em 
Radiologia. “Nossa festa já se tornou 
tradição e é um momento de grande 
confraternização dos trabalhadores da 
saúde, seus familiares e a sociedade”, 
ressaltou Clotilde Marques, diretora do 
SINTESAUDE.

Mato Grosso do Sul

SINTESAÚDE repete êxito 
em festa do 1º de maio

A Federação dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado do Paraná - FEESSEPR firmou Convenção Co-
letiva de Trabalho 2009/2010 com o Sindicato Patronal, abrangendo 
os municípios de Imbituva, Mallet, Rebouças, Rio Azul e Teixeira 
Soares, com data base em maio, com um percentual de 12,5%. Ou-
tros dezessete municípios cuja data base também é maio firmaram 
com o Sindicato Patronal em 7%. “A insalubridade de todos os 
empregados em que a Federação representa recebem sobre o piso 
da função e a entidade continua com  suas ações de cumprimento 
contra alguns hospitais, muitas já ganhas na Justiça do Trabalho”, 
ressalta Antonio Lemos, presidente da Federação.

Paraná

FEESSEPR firma Convenção Coletiva 
de Trabalho 2009/2010

Milton Kempfer

Antonio Lemos

Adair Vassoler
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Foi publicado dia 15 de maio, 
no Diário Oficial da União, 
o decreto presidencial que 

convoca a 1ª Conferência de Saú-
de Ambiental (CSA), para os dias 
15 a 18 de dezembro de 2009, em 
Brasília, a ser realizada pelos mi-
nistérios da Saúde, Meio Ambiente 
e das Cidades. Serão realizadas 
etapas preparatórias – seminários, 
fóruns e conferências – nos estados 
e municípios. Com o tema Saúde e 
Ambiente: vamos cuidar da gente! 
e o subtema A saúde ambiental 
na cidade, no campo e na floresta: 
construindo cidadania, qualidade 
de vida e territórios sustentáveis, a 
Conferência tem o objetivo de defi-
nir diretrizes para políticas públicas 
correlatas, prioritariamente, com as 
políticas de meio ambiente, recursos 
hídricos, desenvolvimento urbano e 
de saúde.

A realização da Conferência foi 
deliberada pelos delegados da III 
Conferência Nacional de Meio Am-

biente (maio/08), da 13ª Conferência 
Nacional de Saúde (novembro/07), 
da 3ª Conferência Nacional das 
Cidades (novembro/07). Além 
disso, foi aprovada nos conselhos 
nacionais de Saúde (CNS), de Meio 
Ambiente (Coama) e das Cidades 
(ConCidades). O ministro da Saúde 
será o presidente da Conferência e 
os ministros do Meio Ambiente e 
das Cidades, os vices. A 1ª CNSA 
será precedida por conferências mu-
nicipais – até 30 de agosto – e inter-
municipais, estaduais e do Distrito 
Federal – até 30 de outubro.

O diretor da CNTS e conselheiro 
nacional da saúde, José Caetano 
Rodrigues, ressalta ser fundamen-
tal a participação dos dirigentes 
sindicais e trabalhadores da saúde, 
membros dos conselhos municipais 
e estaduais nas conferências locais. 
“É preciso incluir o tema na pauta 
dos conselhos, escolher e preparar 
os delegados e aprovar propostas a 
serem apresentadas na Conferência 

Nacional, no sentido de que a reali-
dade de cada estado seja conhecida, 
e que os problemas sejam identifica-
dos em busca de solução”, disse.

A estimativa é de que o evento 
conte com cerca de 2.500 pessoas 
que participarão de painéis e gru-
pos de trabalho como delegados, 
convidados e observadores. A di-
visão entre os participantes ficou 
assim definida: movimentos sociais 
da cidade, campo e florestas (30%); 
trabalhadores formais e informais – 
associações, sindicatos, federações 
e confederações de trabalhadores 
– (15%); setor empresarial – sindi-
catos, federações e confederações 
empresariais – (10%); entidades 
profissionais, acadêmicas e de 
pesquisa (10%); organizações não-
governamentais (5%); poder pú-
blico federal (6%), estadual (9%) e 
municipal (15%). Leia a íntegra do 
Decreto e do  Regimento  na página da 
Confederação – www.cnts.org.br – no 
item documentos.

Decreto convoca Conferência de Saúde Ambiental 

Eixos temáticos 
da 1ª Conferência 

Nacional de Saúde 
Ambiental:

1) Desenvolvimento e 
sustentabilidade socioambiental 

no campo, na cidade e na floresta

2) Trabalho, ambiente e saúde: 
desafios dos processos de 
produção e consumo nos 

territórios

3) Democracia, educação, saúde 
e ambiente: políticas para 

construção de 
territórios 

sustentáveis

Finalmente, depois de uma batalha 
dos aposentados do país, foi instalada, 
dia 30 de junho, a comissão especial 
que vai analisar a PEC 270/08, da 
deputada Andreia Zito (PSDB/RJ), 
que acrescenta o §22 ao artigo 40 da 
Constituição Federal de 1988 para 
garantir ao servidor que aposentar-se 
por invalidez permanente o direito 
aos proventos integrais com paridade. 
Também foram eleitos o presidente 
do colegiado, deputado Osvaldo Reis 
(PMDB-TO), e os três vice-presiden-
tes, pela ordem, os deputados Antônio 
Carlos Biffi (PT-MS), Mauro Nazif 
(PSB-RO) e Germano Bonow (DEM-
RS). O relator da matéria é o deputado 
Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). 

O trabalho da comissão, no entan-
to, terá início somente após o recesso 
parlamentar de julho. O colegiado 
terá 40 sessões do plenário da Casa 
para elaborar e votar o parecer sobre 
a matéria. Nas primeiras dez sessões 
os membros da comissão podem apre-
sentar emendas ao texto. Após análise 
da proposta pela comissão especial, a 
PEC será apreciada pelo plenário da 
Câmara dos Deputados em dois tur-
nos de votação, cujo quorum mínimo 
é de 308 votos. 

A deputada justifica que a aposen-
tadoria por invalidez permanente com 
proventos integrais plenos e paridade, 
reconhecida na Lei 1.711/52, o antigo 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis Federais, ratificada pela Lei 
8.112/90, que trata do Regime Jurídico 
Único do Servidor Público Civil Fede-
ral, resistiu à promulgação da Emenda 
Constitucional 20/98, mas foi derro-
tada com a promulgação da Emenda 
Constitucional 41/03. “Esta proposta 
tem como sugestão o aprimoramento 
da reforma inicialmente aprovada 
pela EC 20, e posteriormente aper-
feiçoada pelas emendas 41 e 47/05, 
que desconsideraram completamen-
te aqueles servidores que já tinham 
tempo acima dos requisitos exigidos 
por algumas regras impostas, mas que 
não atendiam aos requisitos de tempo 
mínimo de contribuição necessário 

e idade e que, sendo acometidos de 
alguma doença grave, tiveram ou 
terão os seus proventos reduzidos, 
em virtude da proporcionalidade a 
eles imposta e sem a garantia da pa-
ridade”, ressalta.

Trata-se, explica a deputada, dos 
servidores que ingressaram no serviço 
público em data anterior à Emenda 
20, ou seja, até 15 de dezembro de 
1998 e que, por medida de justiça, 
deveriam ter sido contemplados com 
essas garantias. “Há de se considerar, 
ainda, inúmeras decisões judiciais em 
desfavor da União, que acarretam 
desperdício de tempo e dinheiro”, 
ressaltou.

O artigo 40 da Constituição Federal, 
assim estabelece:

“Art. 40 Aos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, é assegurado 
regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição 
do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, obser-
vados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial e o disposto neste 
artigo. (EC nº 3/93, EC nº 20/98, EC nº 
41/2003 e EC nº 47/2005).”

Pela emenda, o artigo 40 da Consti-
tuição Federal passa a vigorar acrescido 
do §22, com a seguinte redação: “§ 22. O 
disposto nos §§3º e 8º deste artigo não se 
aplica ao servidor titular de cargo efetivo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autar-
quias e fundações, que tenha ingressado 
no serviço público até 16 de dezembro 
de 1998 e que venha a aposentar-se com 
fundamento no inciso I do §1º deste artigo, 
o qual poderá aposentar-se com proventos 
integrais, desde que a invalidez permanen-
te seja decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei, 
ficando-lhe, ainda, garantida a revisão 
de proventos na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em ativida-
de.” (Com Ag. Câmara)

Os trabalhadores venceram 
uma importante etapa para a con-
quista da jornada de 40 horas. De-
pois de 14 anos de tramitação, dia 
30 de junho, a comissão especial da 
Câmara aprovou por unanimidade 
a PEC 231-A/95, dos ex-deputados 
e atuais senadores Inácio Arruda 
(PCdoB-CE) e Paulo Paim (PT-RS), 
que reduz a jornada de trabalho 
de 44 para 40 horas semanais. A 
proposta deverá ser votada em 
dois turnos no plenário da Câmara 
e obter 308 votos favoráveis em 
cada turno.

Mais de mil dirigentes de confe-
derações, federações, sindicatos e 
centrais acompanharam a votação 
do relatório, do deputado Vicenti-
nho (PT/SP), no auditório Nereu 
Ramos. “Foi dado o primeiro pas-
so”, disse ele ao concluir o voto, 
afirmando tratar-se de “momento 
de unidade” da classe trabalhado-
ra. “Aprovar esta grande bandeira 
do movimento sindical brasileiro é 
uma conquista dos trabalhadores”, 
acrescentou. Segundo Vicentinho, 
a redução da jornada de trabalho 
no País significa adotar “o padrão 
legal predominante nos países 

industrializados” e a geração de 
mais empregos.

“Este é um momento mais su-
blime da bancada de deputados 
que lutam para garantir os direi-
tos dos trabalhadores e represen-
ta a vontade dos trabalhadores 
e trabalhadoras do Brasil que 
lutam por dignidade“, avaliou 
o vice-presidente da Câmara, 
deputado Marco Maia (PT-RS), 
que articulou para que a sessão 
do plenário só começasse depois 
de votada a proposta na comissão 
especial.

O senador Inácio Arruda, um 
dos autores da proposta, fechou a 
histórica sessão. Ele destacou que 
foi uma votação suprapartidária, 
em que não houve nenhuma ma-
nifestação contrária à proposta, e 
que por unanimidade foi aprova-
da a redução da jornada de traba-
lho na comissão de mérito. Disse 
ainda que a votação mostrou que 
a “sabedoria política se associou 
às mobilizações para aprovar a 
redução da jornada”

Segundo o senador, chegou a 
hora dos que trabalham. “A redução 
de tributos beneficia quem tem mais 

força na economia. 
Desse modo, os tra-
balhadores precisam 
de um benefício mí-
nimo – que é a redu-
ção da jornada de 
trabalho, sem redu-
ção de salário e com 
aumento da hora ex-
tra praticada. Agora 
é nossa vez de fazer 
uma grande marcha 
dos trabalhadores 
ao plenário da Câ-
mara dos Deputa-
dos e também ao 
plenário do Senado 
Federal”, enfatizou. 
(Ag. DIAP)

Diógenis Santos/Ag. Câmara

Por unanimidade comissão 
aprova jornada de 40 horas

Câmara instala comissão para 
apreciar PEC 270/08
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Para viabilizar a votação da refor-
ma tributária, o relator da Pro-
posta de Emenda à Constituição 

233/08, deputado Sandro Mabel (PR-
GO), estuda manter a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
vinculada à seguridade social, em 
vez de incorporá-la ao Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica. O relator 
se reuniu com diversos partidos da 
base aliada do governo para costurar 
a votação da PEC 233/08, disse que a 
principal preocupação das bancadas 
é com o financiamento da segurida-
de. No entanto, a pressão do Movi-
mento em Defesa dos Direitos Sociais 
Ameaçados na Reforma Tributária, 
que representa mais de 100 entidades 
da sociedade civil brasileira, sindicais 
sociais e religiosas, tem surtido efeito 
e a votação da PEC ficou para o se-
gundo semestre.

Lideranças do Movimento reali-
zaram, dia 24 de junho, café da ma-
nhã na Câmara dos Deputados para 
discutir o temário. No Manifesto em 
defesa dos direitos sociais básicos 
sob ameaça na reforma tributária, 
assinado pelas entidades, entre elas 
a CNTS, que representam mais de 
150 milhões de brasileiros, ressalta 
a preocupação com as ameaças ao 
ordenamento e financiamento dos 
direitos sociais da Constituição 
de 1988, particularmente sobre 
a Seguridade Social, contidas na 
proposta de reforma tributária, 
PEC 233/08.

As entidades denunciam que a 
aprovação da proposta como está 
significaria perda de recursos para a 
saúde e seguridade social em torno 
de R$ 5 bilhões. Isto porque a Contri-
buição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins e a 
CSLL passariam a ser arrecadadas 
pelo novo IVA Federal.

Questionado sobre a possibili-
dade de a Cofins ser mantida com o 

mesmo objetivo, Mabel disse que a 
reforma proposta vai garantir mais 
R$ 2,2 bilhões para a seguridade 
social. Pelo texto, a Cofins seria um 
dos tributos que deixaria de existir 
para dar lugar ao Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA) federal. 

O líder do governo, deputado 
Henrique Fontana (PT-RS), informou 
que vai discutir um acordo com os 
líderes de partidos de oposição para 
a votação da reforma tributária ainda 
neste semestre. O anúncio foi feito 
depois da reunião de líderes da base 
aliada com o ministro da Fazenda, 
Guido Mantega, que deixou claro 
que é importante manter a estrutura 
da reforma proposta pelo relator. 
"Não podemos retalhar a reforma 
tributária. No essencial essa proposta 
desonera os investimentos, simplifi-
ca a legislação e diminui a carga tri-
butária sobre a folha de pagamento. 
Esse era o objetivo", disse. 

As entidades contrárias ao teor 
preliminar da PEC  233/08 afirmam 
que a reforma proposta “traz graves 
consequências ao financiamento das 
políticas sociais no Brasil, ameaçando 
de forma substancial as fontes ex-
clusivas que dão suporte às políticas 
da Seguridade Social – Previdência, 
Saúde e Assistência Social –, educa-
ção e trabalho”.

O manifesto contrário ao teor do 
substitutivo apresentado pelo depu-
tado Sandro Mabel, foi entregue ao 
presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Michel Temer, em que pedem 
amplo debate com a sociedade sobre 
a reforma tributária, antes da votação 
em plenário. A principal reivindica-
ção é a garantia dos recursos da Segu-
ridade Social. O documento denuncia 
que a proposta, se aprovada na forma 
atual, subtrai recursos e quebra salva-
guardas constitucionais de benefícios 
e programas sociais e serviços públi-
cos, atualmente protegidos pelo art. 

195 da Constituição Federal de 1988, 
e pediram o adiamento da votação 
da PEC.

“A insuficiência de recursos para 
o financiamento da saúde verificada 
hoje poderá ser agravada, com o aten-
dimento se distanciando cada vez 
mais dos princípios constitucionais 
básicos do SUS, de garantir acesso 
integral, universal e de qualidade aos 
serviços públicos de saúde e de previ-
dência”, ressalta o vice-presidente da 
CNTS e presidente da Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Nordeste, João 
Rodrigues Filho, que representou 
a Confederação no encontro com 
Temer.

No manifesto, as entidades res-
saltam que, nas áreas da Seguridade 
Social, o projeto prejudicará ainda 
mais, em termos quantitativos e 
qualitativos, a capacidade de aten-
dimento do SUS; afetará diretamente 
a vida de 26 milhões de titulares de 
benefícios pagos pelo INSS e de cerca 
de 6 milhões de trabalhadores que 
recebem o seguro desemprego. Tam-
bém são afetados os recursos das 11 
milhões de famílias que participam 
do “Bolsa Família”.

De acordo com o documento 
apresentado a Temer, as contribui-
ções sociais, que possuem finalidade 
específica e não podem ser utilizadas 
livremente pelo governo, serão aboli-
das e esses recursos serão incorpora-
dos a impostos. Ou seja, a Seguridade 
Social dependerá de repasses do Or-
çamento Fiscal e disputará recursos 
com governadores, prefeitos, Forças 
Armadas, além de enfrentar a pressão 
de setores empresariais por desonera-
ção tributária ou aumento dos gastos 
com investimentos em infraestrutura. 
Leia a íntegra do manifesto na página 
da Confederação – www.cnts.org.br, 
no item documentos. (Com Agência 
Câmara)

Reforma Tributária

Relator pode deixar CSLL vinculada à seguridade 

Análise do Movimento 
em Defesa dos Direitos 

Sociais Ameaçados

O Orçamento Geral da União é 
composto de três peças:

1) orçamento fiscal, que reúne as 
receitas destinadas às despesas de 
custeio do governo;

2) orçamento de Seguridade So-
cial, fontes exclusivas para o paga-
mento das despesas com previdência, 
assistência e saúde; 

3) orçamento das estatais, que cui-
da dos investimentos das empresas 
sob controle acionário do Governo 
Federal.

Com a PEC 233/08 são criados o 
IVA - Federal e o novo Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), am-
bos vinculados ao orçamento fiscal, 
que passam a incorporar três fontes 
da seguridade – a Cofins e a contri-
buição do salário educação, no caso 
do IVA-Federal, e a CSLL, no caso do 
IRPJ –, além de reduzir de 20% para 
14% a contribuição patronal sobre a 
folha, na proporção de 1% ao ano, 
do segundo ao sétimo ano da data de 
promulgação da emenda. Além disso, 
o PIS, cujos recursos são destinados ao 
pagamento do seguro-desemprego e 
ao pagamento do abono anual de um 
salário mínimo para os trabalhadores 
com renda até dois mínimos mensais, 
é incorporado ao IVA-Federal. Ao 
todo, desaparecem quatro fontes que 
recebiam recursos exclusivamente para 
as políticas sociais.

Se os estados puderem excluir dos 
12% que são obrigados a investir em 
saúde do montante que devem destinar 
aos seus fundos de Desenvolvimento, 
poderá haver redução de recursos 
destinados a esse setor. Hoje, as fontes 
ou as receitas próprias da seguridade 
são suficientes para pagar todas as 
despesas com previdência, assistência 
e saúde e ainda sobram, anualmente, 
algo próximo de R$ 50 bilhões de reais, 
que são desviados para as despesas cor-
rentes do governo ou para o superávit 
primário.

As críticas das entidades concen-
tram-se em quatro pontos: 

1) a perda do conceito de orçamen-
to da seguridade social; 

2) a extinção das fontes de finan-
ciamento exclusivas da seguridade, 
do seguro-desemprego e do abono 
– Cofins, CSLL e as contribuições do 
salário educação e do PIS, que desa-
parecem; 

3) a redução de receitas da previ-
dência social; e

4) a diminuição dos investimentos 
em saúde pelos estados.

Em reunião realizada dia 1º de 
julho entre dirigentes do Fórum 
Sindical dos Trabalhadores - FST e o 
líder do governo na Câmara, depu-
tado Henrique Fontana (PT-RS), as 
lideranças nacionais e estaduais dos 
trabalhadores e dos aposentados re-
solveram aceitar a proposta do gover-
no de adiar a votação do Projeto de 
Lei 01/07, que indexa os reajustes do 
mínimo à aposentadoria, para agosto. 
O governo, por meio da base aliada 
na Câmara, vinha articulando para 
evitar a votação deste e de outros 
projetos de interesse dos trabalha-
dores relacionados a aposentadoria 
e pensão. A intenção era deixar fora 
da pauta não só o PL 01/07, mas 
também o PL 3.299/08, que extingue 
o fator previdenciário, e o Projeto de 
Lei 4.434/08, que mantém paridade 
entre o valor da aposentadoria e o 
salário mínimo.

Em audiência pública e reuniões 
com parlamentares, o ministro da 
Previdência Social, José Pimentel, 
tem manifestado preocupação com os 

impactos que seriam causados com a 
aprovação das propostas. O deputado 
Darcísio Perondi (PMDB-RS), que 
vem acompanhando as negociações na 
Câmara, disse que a reunião foi dura. 
Segundo ele, foi um recuo estratégico 
dos aposentados. As negociações terão 
a participação de ministros e lideran-
ças da categoria, sob a intermediação 
de Perondi e do senador Paulo Paim, 
autor das propostas. “O governo está 
sentindo o cutuque e quer acertar com 
os aposentados”, disse. O governo pe-
diu um prazo até oito de agosto para 
chegar a um acordo com os aposenta-
dos. Enquanto isso fica adiada a vota-
ção do veto do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva à extensão do reajuste de 
16,67% concedido ao salário mínimo, 
em 2006, para todas as aposentadorias 
e pensões.

O PL 3.299, considerado o mais 
polêmico, tramita na Comissão de 
Finanças e Tributação, onde aguarda 
parecer do relator. A proposta do se-
nador Paulo Paim acaba com o redutor 
das aposentadorias para quem se torna 

apto a solicitar o benefício com menos 
idade. No perecer preliminar, o relator, 
deputado Pepe Vargas (PT-RS) man-
tém parcialmente o fator previdenciá-
rio e prevê que o trabalhador só tenha 
direito ao benefício integral quando a 
soma do tempo de contribuição com a 
idade atingir 95 anos para os homens 
e 85 para as mulheres. A proposta 
foi apresentada, mas não teve apoio 
das entidades de trabalhadores. Pepe 
Vargas ainda pretende negociar com 
entidades ligadas aos aposentados, 
sindicatos e governo. 

O PL 4.434, que mantém paridade 
constante entre o valor da aposenta-
doria e o número de salários mínimos 
recebidos na data de início da conces-
são do benefício, precisa ainda passar 
pelas comissões de Seguridade Social, 
de Finanças e Tributação e de Consti-
tuição e Justiça. Na primeira delas, a 
proposta tem o parecer favorável do 
relator, deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP), que manteve a mesma reda-
ção dada pelo autor da proposição, o 
senador Paulo Paim. (Com FST)

fator previdenciário

Governo articula para evitar votação
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Sistema Cofen/Coren´s

Lançada oficialmente na Câma-
ra dos Deputados, dia 12 de 
março, com a participação de 

diversos parlamentares, gestores, 
trabalhadores e representantes de mo-

vimentos populares, com 
o tema “Todos em Defesa 
do SUS”, a Caravana em 
Defesa do SUS continua 
em seu percurso pelos 
estados brasileiros. As 
propostas serão apresen-
tadas durante Encontro 
Nacional em Brasília, no 
mês de dezembro. “Até 
o final do ano vamos 
fazer esse diálogo, essa 
interatividade com os 
municípios, e no final 
do ano vamos ocupar 
Brasília para defender 

os princípios basilares do SUS”, disse 
o presidente do Conselho Nacional 
de Saúde, Francisco Batista Júnior. 
O Presidente do CNS disse, ainda, 
que o reconhecimento do SUS como 
Patrimônio Social Cultural Imaterial 
da Humanidade “vai evitar que a cada 
dia alguém queira mudar a legislação 
do Sistema Único de Saúde”.

“Discutir os problemas e os avan-
ços do SUS em cada Estado, com suas 
especificidades econômicas e sociais, 
ouvindo os anseios da população, com 
certeza, vai permitir a elaboração de 
propostas mais próximas da realidade 

Caravana em Defesa do SUS percorre todo o Brasil

Datas das Caravanas em Defesa do SUS

Julho: 17 - Porto velho (RO), 22 - Recife (PE), 28 - Rio Branco (AC)
Agosto: 06 - Goiânia (GO), 17 - Manaus (AM), 21 - Aracajú (SE),
25 - Curitiba (PR)
Setembro: 01 - Boa Vista (RO), 11 - Rio de Janeiro (RJ), 15 - Brasília (DF), 
18 - Teresina (PI), 23 - Belém (PA)
Outubro: 01 - São Paulo (SP), 06 - Palmas (TO), 22 - Florianópolis (SC), 
26 - Belo Horizonte (MG), 29 - Maceió (AL)
Novembro: 04 - Salvador (BA), 06 - Porto Alegre (RS), 20 - Cuiabá (MT), 
24 - Macapá (AP), 27 - Campo Grande (MS)
Dezembro: Caravana Nacional em Brasília

Maranhão – Foi o primeiro Estado a receber a Caravana, que pretende promover debates em torno da con-
juntura atual na saúde, considerando a crise e as dificuldades no aumento de investimentos públicos e de serviços, 
respeitando realidades específicas e necessidades de cada Estado. Financiamento e recursos humanos foram os 
principais temas incluídos na pauta da Caravana realizada em São Luis, com uma avaliação minuciosa no que se 
refere ao controle social e ao atendimento à população. Cerca de 700 pessoas lotaram o plenário de debates. Além de 
representantes de diversos municípios, marcaram presença no evento prefeitos, secretários de saúde e comitivas do 
Piauí e Ceará. O primeiro painel tratou dos avanços e desafios do Sistema Único de Saúde e dos preparativos para 
a 1ª Conferência Mundial de Desenvolvimento dos Sistemas Universais de Saúde e Seguridade Social.

Ceará - Os participantes da Caravana em Defesa do SUS apontaram como desafios para o Estado, a univer-
salização, o financiamento, o modelo institucional, o modelo de atenção à saúde, gestão do trabalho no SUS e 
participação social. A avaliação foi de que a Caravana extrapolou as expectativas, “tanto na qualidade dos debates, 
como na quantidade de participantes”. Os painelistas destacaram a importância da mobilização e a necessidade 
de preservação do resgate histórico e ideológico do SUS. Enquanto os painéis abordavam as conquistas e desafios 
do Sistema, a população conhecia, na prática, as ações do SUS nas 12 tendas montadas, com atividades ligadas à 
vigilância em saúde, atenção básica, promoção da saúde, DST e Aids, dengue, doação de órgãos e tecidos, dentre 
outras. A população teve acesso a preservativos e a serviços de verificação de Pressão Arterial, vacinação contra 
rubéola e hepatite e poderá fazer doação de sangue e medula. Como é característico da militância da saúde do 
Estado, a arte foi usada em diversos momentos de intervenção na Caravana.

Rio Grande do Norte – Os grandes avanços da saúde, como o plano estadual baseado nas deliberações 
da Conferência Estadual de Saúde, implantação do plano de cargos e salários e reestruturação das residências 
médicas, a construção da equidade e da integralidade nos atendimentos, a ampliação e qualificação do quadro de 
serviços, a judicialização da saúde, dentre outros, foram temas de debate da Caravana no Rio Grande do Norte. 
O terceiro Estado a receber a Caravana em Defesa do SUS reuniu cerca de quinhentas pessoas na capital Natal. 
O debate foi levado aos 167 municípios do Estado.

Paraíba - O Plano Estadual de Saúde foi o tema que o povo da Paraíba escolheu para debater durante a 
Caravana em Defesa do SUS, em João Pessoa, com debates sobre a conjuntura atual na saúde, considerando a 
crise e as dificuldades no aumento de investimentos públicos e de serviços, respeitando realidades específicas e 
necessidades de cada Estado. A Caravana no Estado reuniu participantes dos 223 municípios e representantes de 
diversas entidades e movimentos sociais. Os painéis trataram dos avanços, desafios e reconhecimento do Siste-
ma como patrimônio e debate sobre conceitos, legislações e estatísticas relacionadas ao SUS. A Caravana reuniu 
autoridades estaduais e municipais das áreas executiva, legislativa e judiciária, além de Conselhos de Saúde de 
todo o Estado. 

Espírito Santo - O consenso dos debates é de que o SUS é uma política importante e de vanguarda, porém, 
para ser mais eficaz, precisa de ações e programas realizados em conjunto entre os ministérios. O Presidente do 
CNS, Francisco Júnior, ressaltou a importância da Caravana, pois a mesma possibilita a efetiva participação da 
sociedade no diálogo e a troca de informações que fortalecem o SUS. A Caravana do SUS no Estado mostrou que 
há uma nova geração de militantes em defesa do Sistema Único de Saúde. Cerca de 60 estudantes trabalharam de 
forma voluntária na Caravana. A maioria freqüenta cursos da área da saúde, mas há também alunos de Direito e 
Administração. Paralelo ao evento, ocorreu a mostra HumanizaSUS, criada no ano passado para comemorar os 
20 anos do SUS, com o objetivo de divulgar a política de atuação do SUS.  (Fonte: CNS)

Em evento promovido pelo 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
e Coordenação Nacional de Ple-
nárias de Conselhos de Saúde, o 
movimento nacional em defesa 
do SUS reuniu na quarta-feira, 3 
de junho, em frente ao Congresso 
Nacional, cerca de mil pessoas 
representantes dos Conselhos de 
Saúde dos 26 Estados brasileiros 
e do Distrito Federal, que reivin-
dicaram a regulamentação da 
Emenda Constitucional 29 e apoio 
dos parlamentares para que não 
sejam aprovados o Projeto de Lei 
Complementar 92-A/07, que trata 
da criação das Fundações Públicas 
de Direito Privado, e a PEC 223/08, 
que propõe a reforma tributária. 
Os participantes denunciaram a 
precarização dos serviços públicos 
e das relações de trabalho com 
baixa remuneração dos trabalha-
dores com enormes discrepâncias 
salariais sem definição de política 
de um plano de cargos, carreiras 
e salários para os profissionais do 
SUS e o avanço da privatização. 

Representantes de conselhos de 
Saúde, movimentos sociais, parla-
mentares e profissionais de saúde 
em defesa do SUS se concentraram, 
no período da manhã, em uma 
tenda montada na Esplanada dos 
Ministérios, e depois seguiram para 
o Congresso Nacional. Da mesa de 
debates participaram, entre outros, 
o presidente do CNS, Francisco 
Batista Júnior, o representante da 
Plenária Nacional, Renato Barros, 
e parlamentares.

A CNTS foi representada no 
evento pelo diretor de Assuntos de 
Seguridade Social, Mário Jorge dos 
Santos Filho, pela conselheira fiscal 
Ana Maria Mazarin da Silva e pelo 
dirigente do Sinsaudesp, Geraldo 
Izidoro Santana. “O objetivo prin-
cipal da plenária extraordinária era 
buscar apoio à regulamentação da 
Emenda 29 e evitar a votação das 
propostas de criação das fundações 
estatais e de reforma tributária que, 
da forma como estão, são prejudi-
ciais ao SUS e aos trabalhadores 
da saúde”, destacou Ana Mazarin. 
(Com CNS)

do país com vistas ao fortalecimento 
do Sistema Único de Saúde e a garan-
tia de cumprimento dos princípios 
básicos estabelecidos na Constituição 
de 1988”, ressalta o diretor da CNTS 
José Caetano Rodrigues, conselheiro 
nacional da saúde, que tem partici-
pado da Caravana em alguns estados. 
Ele ressalta a importância da contri-
buição dos trabalhadores da saúde, 
especialmente os dirigentes sindicais, 
nos debates e elaboração das propos-
tas nos municípios e nos estados e que 
servirão de base para o documento 
final da Caravana.

A proposta de criação da Caravana 
foi apresentada em ato público no 
Fórum Social Mundial da Saúde, em 
janeiro, e está sendo coordenada pelo 
Conselho Nacional de Saúde - CNS, 
em parceria com o Ministério da Saú-
de, por meio da Secretaria de Gestão 
Estratégica e Participativa - SGEP, 

Conselhos Estaduais de Saúde, o 
Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde - Conass, o Conselho Nacional 
de Secretarias Municipais de Saúde - 
Conasems e os movimentos sociais.

A realização faz parte da Agenda 
Política do Conselho Nacional de 
Saúde para 2009, que inclui temas 
como a Gestão do Trabalho, Modelo 
de Atenção, Financiamento, Controle 
Social, Intersetorialidade, Complexo 
Produtivo da Saúde e Humanização 
no SUS, definidos como estratégia 
para o cumprimento de suas ações. 
Um dos pontos importantes do evento 
é o lançamento da Campanha do SUS 
como Patrimônio Social, Cultural, 
Imaterial da Humanidade, além da 
Campanha em favor da Regulamenta-
ção da Emenda Constitucional 29, que 
está recebendo contribuições e apoio 
por meio de assinaturas eletrônicas na 
internet. (Com CNS)

Plenária em 
defesa do 

SUS reúne mil 
pessoas em 

Brasília

Ana Maria Mazarin e 
Geraldo Santana
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Memória - A Convenção 
158 da OIT, adotada em Gene-
bra (Suíça) em junho de 1982, 
foi aprovada pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto 
Legislativo nº 68/92. O ato 
contém apenas dois artigos, 
assim redigidos:

“Art. 1º É aprovado o texto 
da Convenção nº 158, da Organi-
zação Internacional do Trabalho 
(OIT), sobre o término da Relação 
de Trabalho por iniciativa do 
empregador, adotada em genebra, 
em 1982.

Parágrafo único. São sujei-
tos à aprovação do Congresso Na-
cional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida 
convenção, bem como aqueles que 
se destinem a estabelecer ajustes 
complementares.

Art. 2º Este decreto legislati-
vo entra em vigor na data da sua 
publicação”.

Quando um tratado in-
ternacional é firmado, como 
no caso da Convenção 158 da 
OIT, os países signatários têm 
um prazo para ratificar o acor-
do e também para contestá-lo. 
Ao apresentar uma denúncia, 
o país denunciante informa e 
torna público que a partir de 

uma determinada data aquele 
tratado deixará de vigorar in-
ternamente, ou seja, que houve 
rompimento do tratado. No 
decreto contestado na ação, 
o então presidente da Repú-
blica, Fernando Henrique 
Cardoso, informa que a partir 
de 20 de novembro de 1997 a 
Convenção 158 deixaria de ser 
cumprida no Brasil.

O relator da matéria, minis-
tro Maurício Corrêa (aposenta-
do) e o ministro Carlos Ayres 
Britto, inicialmente votaram 
pela procedência parcial da 
ação. O julgamento começou 
em outubro de 2003 e nele os 
ministros defenderam que, 
assim como o Congresso Nacio-
nal ratifica os tratados interna-
cionais, também tem o poder de 
decidir sobre a extinção deste 
tratado, por meio de decreto 
legislativo. Assim, ambos os 
ministros haviam decidido 
que o decreto presidencial em 
questão deve ter interpretação 
conforme o artigo 49, inciso I da 
Constituição Federal, de forma 
a condicionar a denúncia da 
Convenção 158 da OIT ao refe-
rendo do Congresso Nacional. 
(Com STF)

Convenção 158: mensagem 
presidencial volta a tramitar

A Mesa Diretora da Câma-
ra indeferiu (rejeitou) o 
requerimento do depu-

tado Júlio Delgado (PSB-MG) 
para arquivar a Mensagem 
Presidencial 59/08, que ratifica 
a Convenção 158, da OIT, que 
trata da demissão imotivada. 
Delgado foi relator da matéria 
na Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, que 
aprovou o parecer contrário à 
mensagem do governo. Com a 
rejeição da mensagem, Delgado 
pediu o arquivamento da pro-
posta na Câmara. O DIAP ques-
tionou este encaminhamento, 
pois apenas duas comissões na 
Câmara podem, pelo regimento 
interno da Casa, arquivar pro-
posições caso sejam rejeitadas 
– a de Constituição, Justiça e 
Cidadania e a de Finanças e 
Tributação. Prevaleceu a tese 
do DIAP.

Ademais, é preciso esclare-
cer que mensagem presiden-
cial não pode ser arquivada 
nas comissões temáticas. In-
dependente do resultado, a 
mensagem precisa concluir 
toda tramitação até ser votada 
no plenário. Só o plenário – da 
Câmara ou do Senado – pode 
arquivá-la, se for rejeitada. 
Com a decisão da Mesa, agora 

a Mensagem Presidencial será 
transformada em Projeto de 
Decreto Legislativo da Câmara 
(PDC), que será examinado 
pelas comissões de Trabalho 
e de Constituição e Justiça. A 
matéria aguarda designação 
de relator na Comissão de 
Trabalho.

O DIAP alerta que se não 
houver pressão do movimen-
to sindical, pouco efeito terá 
a decisão da Mesa. É preciso 
que as entidades pressionem 
o presidente da Comissão de 
Trabalho, deputado Sabino 
Castelo Branco (PTB-AM), para 
que a matéria seja distribuída 
para um parlamentar favorável 
à proposta, a fim de que pro-
duza um parecer favorável e 
imediatamente paute o projeto 
para votação no colegiado. O 
movimento sindical perdeu a 
primeira batalha, pois a mensa-
gem foi derrotada na primeira 
comissão da Câmara, mas ven-
ceu a segunda, ao não permitir 
o arquivamento da iniciativa 
do Executivo. Porém, é preciso 
continuar o movimento, do 
contrário, a tendência é que 
Castelo Branco não distribua 
rapidamente o projeto antes de 
encerrar o primeiro semestre. 
(Ag. DIAP)

O julgamento sobre a denúncia da Convenção 
158 da Organização Internacional do Trabalho, 
que protege o trabalhador contra a demissão 
arbitrária, teve sua conclusão adiada mais uma 
vez. A ministra Ellen Gracie pediu vista da ADIn 
1625 ajuizada pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura - Contag e pela 
CUT. As entidades contestam o Decreto Federal 
2.100/96 do então presidente da República, Fer-
nando Henrique Cardoso, no qual informa a re-
tirada do Brasil do acordo internacional relativo 
ao término da relação de trabalho por iniciativa 
do empregador. Alegam as entidades que um ato 
unilateral do presidente da República relativo a 
tratado internacional fere o artigo 49, I, da Cons-
tituição Federal, que trata das competências do 
Congresso Nacional.

O julgamento começou com a apresentação 
do voto vista do ministro Joaquim Barbosa que 
abriu uma nova vertente no julgamento do caso. 
O ministro se pronunciou no sentido de julgar 
totalmente procedente a ação para declarar in-
constitucional o decreto presidencial que excluiu 
a aplicabilidade no Brasil da Convenção 158 da 
OIT. Na avaliação de Joaquim Barbosa, da mesma 
forma que um acordo internacional para vigorar 
no Brasil precisa ser assinado pelo presidente da 
República e submetido à ratificação do Congresso 
Nacional, a extinção desse tratado deve passar pelo 
mesmo processo. Caso contrário, disse o ministro, 
há violação do texto constitucional, uma vez que o 
processo legislativo não foi respeitado.

Joaquim Barbosa afirmou que na Constituição 
brasileira não há norma sobre ‘denúncia de trata-
do’, mas observou que um acordo internacional 
tem força de lei e que no Brasil nenhum ato com 
força de lei vigora sem a anuência do parlamento. 
O ministro citou como exemplo as medidas pro-
visórias que são editadas pelo Poder Executivo, 
mas dependem de apreciação do Legislativo. 
Segundo ele, o tratado precisaria ser aprovado 
pelo Congresso Nacional e não o foi. “Creio não 

ser possível ao Presidente da República denun-
ciar tratados sem o consentimento do Congresso 
Nacional. Por essa razão, divirjo do relator e vou 
além para julgar inconstitucional, no todo, o De-
creto 2.100/96”, entende o ministro.

“Em virtude de a denúncia já estar produzin-
do efeitos no plano internacional creio ser impor-
tante explicitar duas conseqüências advindas da 
declaração de inconstitucionalidade. Primeira: 
a declaração de inconstitucionalidade somente 
terá o feito de tornar o ato de denúncia não 
obrigatório no Brasil, por falta de publicidade. 
Como conseqüência, o Decreto que internalizou 
a Convenção 158 da OIT no Brasil continua em 
vigor. Caso o Presidente da República deseje que 
a denúncia produza efeitos também internamen-
te, terá de pedir a autorização do Congresso Na-
cional e, somente então, promulgar novo decreto 
dando publicidade da denúncia já efetuada no 
plano internacional. Segunda: a declaração de 
inconstitucionalidade somente atinge o decreto 
que deu a conhecer a denúncia”, acrescenta.

O ministro ressalta que nada impede que o 
Presidente da República ratifique novamente 
a Convenção 158 da OIT. “A possibilidade de 
reratificação de tratados é concreta, já tendo, 
inclusive, acontecido no Brasil com a Convenção 
81, da OIT, cuja denúncia se tornou pública pelo 
Decreto 68.796/1971, mas foi novamente ratifica-
da e incorporada ao nosso sistema por força do 
Decreto 95.461/1987, que revigorou o Decreto 
41.721/1957, que originalmente incorporava ao 
direito nacional a dita Convenção”.

Enquanto fica suspenso o julgamento no STF, 
a Mensagem 59/08, do Executivo, que submete 
à apreciação do Congresso Nacional o texto da 
Convenção 158, aguarda votação na Câmara. A 
proposta foi rejeitada na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, mas a Comissão de 
Trabalho, onde a matéria aguarda realização de 
audiência pública, pode aprová-la e transformá-
la em projeto de decreto legislativo. (Com STF)

STF adia decisão sobre denúncia 
da Convenção 158 da OIT 

Luiz Alves/Ag. Câmara

Mesa Diretora da Câmara entende que a Convenção 158 deve ser votada pelo plenário
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Pedido de vista do ministro Eros 
Grau interrompeu, dia 24 de 
junho, no plenário do Supremo 

Tribunal Federal, o julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI 4067) em que o partido Demo-
cratas (DEM) questiona a possibili-
dade de substituição de entidades 
sindicais – sindicatos, federações e 
confederações – por centrais sindi-
cais e, por via de consequência, a 
destinação, às centrais, de 10% dos 
recursos arrecadados pela contribui-
ção sindical prevista no artigo 589 da 
CLT, com a nova redação dada pela 
Lei 11.648/2008.

O pedido de vista foi formulado 
quando o relator, ministro Joaquim 
Barbosa e os ministros Cezar Peluso 
e Ricardo Lewandowski haviam 
votado pelo provimento parcial da 
ADI, porém pela impossibilidade da 
destinação de parcela da contribui-
ção sindical às centrais, enquanto o 
ministro Marco Aurélio votou pela 
improcedência da ADI e a ministra 
Cármen Lúcia, pelo provimento par-
cial, mas pelo cabimento da destina-
ção de parte da contribuição sindical 
às centrais.

Na ADI, o DEM pede a declaração 
de inconstitucionalidade dos artigos 
1º, II, e 3º, da Lei 11.648/2008; do ar-
tigo 589, II, “b”, e parágrafos 1º e 2º, e 
do artigo 593 da CLT, com a redação 
atribuída pela Lei 11.648/2008. Em 
seu artigo 1º, inciso II, a lei 11.648 
inclui entre as atribuições das centrais 
a de “participar de negociações em 
fóruns, colegiados de órgãos públicos 
e demais espaços de diálogo social 
que possuam composição tripartite 
(empregados/empregadores/gover-
no), nos quais estejam em discussão 
assuntos de interesse geral dos tra-
balhadores”. O artigo 3º da lei citada 
trata da prerrogativa das centrais de 
indicar representantes nos fóruns 
tripartites, conselhos e colegiados 
de órgãos públicos a que se refere 
o inciso II do caput do art. 1º da lei. 
Já os artigos 589 e 593 tratam da 

Pedido de vista interrompe julgamento de ADI que 
trata da destinação do imposto sindical às centrais

entidades sindicais não podem ser 
substituídas”.

Diante desses argumentos, ele 
julgou a ADI ajuizada pelo DEM 
“procedente para interpretar o caput 
do artigo 1º e o respectivo inciso II da 
Lei 11.648/08 de modo a fixar que  a 
representação geral dos trabalhado-
res e a participação nas negociações 
em foros, colegiados e órgãos pú-
blicos e demais espaços de diálogo 
social que possuam composição 
tripartite – sindicatos, federações e 
confederações –, nos quais estejam 
em discussão assuntos de interesse 
geral dos trabalhadores, não podem 
prejudicar, pela substituição, a com-
petência outorgada pela Constituição 
às entidades sindicais de base ou de 
grau superior”.

Quanto aos artigos 589, caput e 
inciso II b, parágrafos 1º e 2º, bem 
como o artigo 593 da CLT, ele decla-
rou a inconstitucionalidade integral 
das modificações neles efetuadas 
pela Lei 11.648/08, bem como da 
expressão “ou central“, contida nos 
parágrafos 3º e 4º do artigo 590, bem 
como da expressão “e as centrais sin-
dicais”, constante do caput do artigo 
593 e seu parágrafo. Em seu voto 
acompanhando o relator, o ministro 
Ricardo Lewandowski observou que 
as centrais não integram o modelo de 
representação de uma determinada 
categoria sindical e que a unicidade 
sindical preconizada pela CF não au-
toriza as centrais sindicais a exercer 
funções específicas dos sindicatos e, 
portanto, de receber a contribuição 
sindical. No mesmo sentido se pro-
nunciou o ministro Cezar Peluso. Já 
o ministro Marco Aurélio, que abriu 
a divergência, sustentou que as cen-
trais têm representação efetiva.  Se-
gundo ele, a contribuição sindical 
não precisa, obrigatoriamente, ficar 
no âmbito das entidades sindicais. 
Nesse sentido, ele observou que, 
anteriormente, 20% de sua arreca-
dação eram destinados ao governo. 
(Fonte: STF)

Gervásio Batista/SCO/STF

destinação da contribuição sindical.
Na ação, o DEM sustenta que os 

recursos da contribuição sindical têm 
finalidade específica, “expressamente 
constitucional”, sendo vedada sua 
utilização para o custeio de ativi-
dades que extrapolem os limites da 
respectiva categoria profissional. 
Segundo ele, o repasse determinado 
pela Lei 11.648/2008 desvia recursos 
para as centrais, que não têm como 
finalidade precípua a defesa de in-
teresses de uma ou outra categoria, 
sendo por isso manifestamente in-
constitucional.

Quanto à atuação das centrais 
sindicais, observa que a Constitui-
ção Federal (CF), em seu artigo 8º, 
inciso III, aponta os sindicatos como 
representantes dos trabalhadores das 
respectivas categorias profissionais. 
Segundo a agremiação, em nenhum 
momento a CF cogita da atuação das 
centrais sindicais nesse campo. Dessa 
forma, a participação delas em fóruns 
e órgãos públicos organizados, sob 
forma tripartite, seria inconstitucio-
nal, não podendo servir para embasar 
o repasse de parte da contribuição 
sindical às centrais.

“O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e a Advocacia Geral da 

União (AGU) pugnam pela impro-
cedência da ADI”, afirmou o advo-
gado-geral da União, José Antonio 
Dias Toffoli,  sustentando a legali-
dade da legislação impugnada. Ele 
lembrou que as centrais sindicais 
existem desde 1983, quando o Brasil 
ainda estava sob regime militar e 
era presidente o general João Batista 
de Figueiredo. Ele disse que não 
há dispositivo constitucional que 
vede a criação de centrais sindicais 
e que essas são entidades sindicais, 
porque foram criadas por entidades 
sindicais.

Em seu voto, o ministro Joaquim 
Barbosa salientou que as centrais 
sindicais não fazem parte da estru-
tura sindical, embora possam exercer 
papel importante em negociações de 
interesse dos trabalhadores. Tam-
bém, segundo ele, elas “não podem 
substituir as entidades sindicais nas 
hipóteses em que a Constituição ou 
a lei obrigam ou permitem o envol-
vimento de tais entes na salvaguarda 
dos interesses dos trabalhadores”. 
Assim, conforme o ministro, “as 
centrais sindicais não podem ser su-
jeito ativo ou destinatário de receita 
arrecadada com tributo destinado 
a custear atividades nas quais as 

O Ministério Público do Trabalho 
(MPT) anunciou a criação da Coorde-
nadoria Nacional da Liberdade Sindi-
cal, que funcionará sob a coordenação 
do Procurador da 10ª Região, Dr. 
Ricardo Macedo, com a finalidade de 
oportunizar a construção de entendi-
mento de consenso e possíveis critérios 
de uniformização de atuação do órgão. 
Também serão criadas coordenadorias 
regionais, no âmbito dos estados.

O anúncio foi feito pelo Procura-
dor-Geral Otávio Brito Lopes, em al-
moço com dirigentes da CNTC, dia 18 
de maio, quando admitiu existir uma 
autonomia de atuação no âmbito do 
Ministério Público, o que dificultaria 
um entendimento nacional. Também 
presente à reunião, o subprocurador 
Dr. Jéferson Luiz Pereira Coelho reco-
nheceu o crescimento das denúncias 

de insatisfações feitas pelas entidades 
sindicais.

A decisão atende reivindicação do 
Fórum Sindical dos Trabalhadores. Em 
ofício entregue ao procurador-geral 
durante audiência no MPT, dia 18 de 
fevereiro deste ano, as entidades fun-
dadoras e filiadas ao FST afirmam es-
tar “alarmadas com as reclamações de 
inúmeros dirigentes sindicais, quanto 
às frequentes e reiteradas iniciativas 
do Ministério Público do Trabalho, por 
meio de suas procuradorias regionais, 
no sentido de serem firmados pelas 
direções das entidades sindicais de 
trabalhadores os conhecidos Termos 
de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta - TACs, relativamente ao des-
conto assistencial, deduzido quando 
das assinaturas anuais das convenções 
e dos acordos coletivos de trabalho, 

num total desrespeito às normas de 
liberdade sindical defendidas pela 
OIT, asseguradas no artigo 8º da Cons-
tituição Federal e no próprio art. 513, 
“e”, da CLT, que autoriza ao sindicato 
impor contribuições à categoria”.

O documento critica a resistência 
do MPT em não reconhecer a liberdade 
dos sindicatos para instituir contribui-
ções a toda a categoria, em desrespeito 
e afronta à decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, que proclama a legalidade 
da contribuição assistencial, e solicita 
que seja adotada orientação por todas 
as procuradorias regionais, “respeita-
da a independência funcional, a fim 
de que sejam garantidos os princípios 
de liberdade e autonomia sindical, 
sobretudo quanto à “não interferência 
e intervenção” nas entidades sindicais. 
(Com FST)

MPT terá Coordenadoria de Liberdade Sindical 

A CNTS está com nova 
assessoria jurídica. Por 
decisão da diretoria foi 

contratado o escritório Mota 
& Advogados Associados, 

cujo atendimento na sede da 
Confederação será nas terças 
e quintas-feiras pela manhã 
e nas quartas-feiras, à tarde, 
com a Dra. Kamilla Flávila e 
Léles Barbosa. O telefone é o 

mesmo da CNTS 
(61 – 3323-5454) e o e-mail é 

jurídico@cnts.org.br.

Os cinco votos já pronunciados são divergentes
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Por decisão do Juiz do Trabalho 
Fabio Augusto Dadalt, o diretor da 
Federação dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Estado de Santa Catarina, Dorival 
Pereira Waltrick, foi reintegrado ao 
trabalho na Sociedade Mãe da Divina 
Providência - Hospital Nossa Senho-
ra dos Prazeres, de Lages (SC). Além 
de anular a dispensa sem justa causa, 
o juiz determinou a reintegração nas 
mesmas funções e condições do dia 
da dispensa, pagamento dos salários, 
incluindo o 13º proporcional, e os 
respectivos depósitos de FGTS do 
período de afastamento, que também 
será contado para as férias, e obser-
vação dos reajustes salariais e demais 
vantagens auferidas pela categoria.

Dorival Pereira foi eleito suplente 
de diretoria da Federação em 2007, 
tomou posse em fevereiro de 2008, 
com mandato até 2012, e foi dispen-
sado sem justa causa em outubro 
de 2008. Por ter mandato sindical e, 
portanto, garantia de emprego, não 
aceitou receber as parcelas da res-
cisão contratual e a guia do seguro 
desemprego, recorrendo à justiça 
pela reintegração e pagamento das 
verbas vencidas. O hospital sus-
tentou como válida a demissão sob 
argumentos contrários à garantia 

Joaquim José da
Silva Filho*

O SINSAUDE-SP 
estará presente como 
representante dos tra-
balhadores no Fórum 
Estadual sobre a Tercei-
rização da Mão de Obra 
dos Serviços de Saúde, 
a ser realizado no Salão 
Nobre da Faculdade de 
Direito da USP, em São 
Paulo. Participarão ainda 
do evento representantes do Minis-
tério Público, sindicatos patronais, 
pesquisadores da USP e outros pro-
fissionais da área.  Durante o Fórum o 
SINSAUDE-SP irá reafirmar a sua po-
sição contra qualquer tipo de terceiri-
zação no setor da saúde, por entender 
que neste segmento todas as funções 
enquadram-se dentro da atividade-
fim, ou seja: prestação de serviços 
em saúde.   Infelizmente, os projetos 
de lei feitos até agora sobre o assunto 
fracassaram no objetivo de resguardar 
os interesses dos trabalhadores, razão 
pela qual o SINSAUDE-SP e a CNTS 
irão mobilizar não só as entidades 
sindicais representativas dos traba-
lhadores, mas todos os segmentos da 
sociedade, conclamando-os a para um 
novo debate sobre a questão.

Reafirmamos que a terceirização 
em serviços não deve ser aplicada 
de forma alguma em empresas de 
saúde, um segmento tão importante 
da atividade humana. Considerando-
se as cooperativas de mão-de-obra 
como a forma mais perversa da ter-

ceirização, defendemos 
a sua extinção pura e 
simples no segmento 
saúde. 

Não há o que se falar 
em atividade-meio na 
prestação desses servi-
ços. Pois são principal-
mente aqueles profis-
sionais que exercem a 
função de higienização 
nos estabelecimentos 
hospitalares os que mais 
necessitam de treina-

mento especial e devem ser obrigato-
riamente capacitados e educados de 
forma continuada quanto aos riscos, 
principalmente biológicos e químicos, 
de suas tão arriscadas funções (item 
32.8.1 – NR-32). Portanto, repetimos 
e enfatizamos que não há o que se 
falar em atividade-meio nos serviços 
de saúde.

A CNTS sistematizou todos os 
projetos que tratam da terceirização 
e fez minuciosa análise sobre eles. De 
todos, destaca-se o PL 1621, de autoria 
do deputado Vicentinho, que a nosso 
ver é o que traz melhores referências 
sobre a questão. Contudo, este projeto 
necessita de emendas e ajustes como 
a proibição sumária de terceirização 
e cooperativas nos serviços de saúde 
e ainda que seja estabelecida a repre-
sentação daqueles terceirizados que 
escaparem a regra pelos sindicatos da 
categoria preponderante.

Diretor de Assuntos 
Trabalhistas e Judiciários da CNTS 

e do SINDAUDE-SP

SINSAUDE-SP debate terceirização na USP
Justiça determina reintegração 

de dirigente da FETESSESC

Por voto de desempate do 
ministro Milton de Moura França, 
presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, a Seção Especializada 
em Dissídios Individuais 1 (SDI-1) 
manteve seu entendimento pela 
validade de acordo coletivo que 
estabeleça turnos de revezamento 
de 12 horas de trabalho por 36 de 
descanso sem que seja devido o 
adicional de horas extras, quando 
há observância da carga horária 
de 44 horas semanais. A vota-
ção fechou em sete votos a sete.  
Nesta ação, a Justiça do Trabalho 
manteve o mesmo entendimento 
desde o início. Segundo o artigo 59 
da CLT, a compensação pactuada 
entre empregado e empregador é 
permitida desde que não ultrapas-
se o limite de dez horas diárias. 
Pelo inciso XIII do artigo 7º da 
Constituição Federal, o regime es-
pecial de compensação da jornada 
de trabalho pode eventualmente 
exceder o limite diário de dez 
horas, desde que não sejam ultra-
passadas as 44 horas semanais.  
O relator levantou os problemas 
decorrentes da adoção da jorna-
da de 12x36, na sua opinião um 
“mau sistema”, que tem como 

resultado profissionais mal re-
munerados e sujeitos a trabalhar 
em várias empresas ao mesmo 
tempo. Para inibir a utilização 
desse regime, avalia que o empre-
gador deve pagar as horas além 
da décima com adicional de 50%.  
A ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi foi designada a redatora 
do voto vencedor, por ter aberto a 
divergência, negando provimento 
aos embargos do trabalhador. A 
ministra ressaltou o interesse das 
categorias nessa negociação, seja 
de vigilantes ou de trabalhadores 
em hospitais, porque, “ao final 
do mês, importa redução do total 
do trabalho, mais economia, mais 
horas de descanso, e a pessoa não 
enfrenta trânsito todos os dias”.

A ministra Peduzzi argumen-
tou que a Constituição autoriza a 
negociação coletiva, e que não há 
qualquer inviabilidade para sua 
aplicação. “A flexibillização da jor-
nada é possível, e os dispositivos 
constitucionais se sobrepõem a um 
dispositivo da CLT”, concluiu a re-
datora designada. A SDI-1 seguiu o 
entendimento. (E-RR –3154/2000-
063-02-00.3 e E-RR-984/2002-008-
17.00.7) (Fonte: TST)

SDI-1 mantém validade de 
acordo coletivo sobre jornada 

de trabalho de 12x36

A Primeira Turma do Tribunal Su-
perior do Trabalho reformou decisão 
regional que concedia equiparação 
salarial entre auxiliar de enfermagem 
e enfermeiro, ao aceitar recurso do 
Hospital e Pronto Socorro Comuni-
tário de Vila Iolanda Ltda. A Turma 
aplicou, por analogia, a jurisprudência 
do TST que proíbe a equiparação entre 
atendentes de enfermagem e auxiliares 
de enfermagem, que têm de ser habi-
litados por Conselhos Regionais de 
Enfermagem. 

O atendente relatou que, no período 
em que trabalhou no hospital, exerceu 
as mesmas atividades de um enfermei-
ro. Ao ingressar com ação trabalhista 
em 1998, requereu equiparação alegan-
do afronta ao princípio da igualdade 
salarial, estabelecido no artigo 461 da 
CLT, e as diferenças salariais mensais 
decorrentes, como reflexos em 13º salá-
rio, férias, aviso prévio e multa de FGTS. 

A decisão da primeira instância 
foi a favor da equiparação, pois o 
trabalhador comprovou a identidade 
de funções por meio de testemunha, 
e o hospital não havia mostrado o 
contrário. Insatisfeita com a sentença, 
a empresa recorreu ao Tribunal Re-
gional do Trabalho da 2ª Região (SP). 
O Regional manteve a sentença, por 
entender que o fato de o empregado 
não possuir curso superior não impe-
diria a aplicação do artigo 461 da CLT, 
que determina igualdade salarial para 
funções equivalentes. Inconformado, 
o hospital recorreu ao TST. Diante do 
caso, o relator do recurso, ministro 
Lelio Bentes Corrêa, aplicou analogi-
camente a Orientação Jurisprudencial 
296 da Seção Especializada em Dissí-
dios Individuais (SDI-I), que proíbe a 
equiparação salarial entre atendente de 
enfermagem e auxiliar de enfermagem. 
(Fonte: TST)

TST proíbe equiparação 
de enfermeiros e auxiliares

A luta do Sindicato dos Técnicos, 
Citotécnicos e Auxiliares de Laborató-
rio de Análises Clínicas e Médicas no 
Estado de Alagoas pela regulamenta-
ção do salário mínimo profissional da 
categoria, previsto na Lei 3.999/1961, 
chegou ao Supremo Tribunal Federal. 
Depois de quatro anos de tramitação 
do processo no Tribunal Superior do 
Trabalho, a Seção Especializada em 
Dissídios Coletivos, em decisão de 29 
de maio último, se pronunciou pela 
não apreciação da ação e dos recursos 

ordinário e extraordinários, propondo 
o ajuizamento de ação junto ao STF. A 
SDC também não acatou recurso da 
entidade patronal. “Há quatro anos 
estamos lutando pelo piso salarial 
definido na Lei 3.999, ganhamos em 
algumas instâncias no Estado de Ala-
goas, mas o TST decidiu que o recurso 
deve ser interposto no Supremo. Já 
encaminhamos a ação e aguardamos 
pela decisão da Suprema Corte”, disse 
o presidente do Sindicato, José Severi-
no da Silva Filho.

de emprego de dirigente sindical.
Em seu despacho, conforme o 

artigo 538, §1º, da CLT, o juiz contes-
tou o argumento de haver sindicato 
em Lages, onde está o hospital, para 
representar os trabalhadores da 
saúde, sendo o dirigente membro 
de uma federação. Segundo o juiz, 
“a Federação é um ente sindical de 
segundo grau e seus diretores gozam, 
em geral, das mesmas prerrogativas 
dos diretores dos sindicatos” e “a 
proteção se justifica porque a Fede-
ração, tanto quanto o sindicato, tem a 
atribuição de representar a categoria 
junto aos empregadores” para que 
seus dirigentes “possam representar 
a categoria junto aos patrões sem 
temer represálias ou retaliações”.

Sentença reintegra Dorival Pereira

Ação por regulamentação da Lei 
3.999/61 chega ao Supremo
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Alysson Alves*

Longe de representar o cumpri-
mento de um dever, a devolução 
do Imposto de Renda (IR) que 

incide sobre a venda dos dez dias de 
férias do trabalhador ao seu patrão 
será uma terrível batalha a ser vencida 
pelos assalariados. O sofrimento é um 
fato inconteste.

Infelizmente, as dificuldades im-
postas aos trabalhadores chocam-se 
com o tão propalado anúncio e previsão 
da Receita Federal do Brasil (RFB) de 
que editaria uma instrução normativa 
para regulamentar o assunto de modo a 
estabelecer a devolução automática do 
dinheiro arrecadado a mais, evitando, 
portanto, que o assalariado-contribuin-
te fosse obrigado a fazer e apresentar 
declarações retificadoras.

Os discursos não foram acompa-
nhados de ações práticas. A Instrução 
Normativa da RFB nº 936, de 5 de maio 
de 2009, que dispõe sobre o tratamento 
tributário relativo a valores pagos a 
título de abono pecuniário de férias, 
tornou-se um grande empecilho para o 
cumprimento dessa justiça tributária.

As exigências da Instrução Nor-
mativa são extremamente complexas 
para a grande maioria da População 
Economicamente Ativa. O montante 
previsto para a restituição, de mais de 
R$ 2 bilhões, poderá, com as regras im-
postas, não ser devolvido, permanecer 
nos cofres do governo e servir para 
ampliar o superávit primário.

É também ruim constatar que a de-
volução automática em 2009 do imposto 
cobrado em 2008 poderá não acontecer. 
Para tanto, basta uma divergência entre 
o que foi informado pelo empregador 
à Receita por meio da Declaração de 
Imposto Retido na Fonte (DIRF) e o 
Comprovante de Rendimentos Pagos 
e de Retenção do Imposto de Renda 
na Fonte, entregue ao trabalhador para 
que faça sua declaração.

Confirmada essa tendência, além de 
não receber o que foi retido indevida-
mente, [desde 2002 decisões judiciais 
reiteram a isenção desse tributo, mas 
entendimento e insistência da Receita é 
de que esses rendimentos são passíveis 
de tributação], o trabalhador terá o 
dissabor de cair na malha fina e ter de 
comprovar e dar explicações ao Fisco 
sobre possível erro que não cometeu.

Um direito, vários deveres - Um 
alento para o assalariado-contribuinte é 
a possibilidade de que o ressarcimento 
do imposto cobrado sobre a venda dos 
dez dias de férias seja retroativo aos 
últimos cinco anos. No entanto, para a 
conquista desse direito, o trabalhador 
deverá fazer uma declaração retificado-
ra para cada ano que tenha ocorrido a 
incidência da tributação entre os anos 
de 2005 a 2008 (anos-calendário 2004, 
2005, 2006 e 2007).

Aí começa a batalha do contribuin-
te. Os programas geradores da decla-
ração retificadora estão disponíveis na 
página da Receita Federal na internet 
(www.receita.fazenda.gov.br), devem 
ser copiados, instalados no computador 
e feitas as declarações retificadoras com 
todas as demais informações que não 
foram alteradas.

Para cada ano de cobrança do 
imposto indevido, tem que ser feita 

uma declaração retificadora no mes-
mo modelo utilizado da declaração 
original (completa ou simplificada). 
O número do recibo da entregue da 
declaração original também deverá ser 
informado.

Apenas duas mudanças - Em 
síntese, cada declaração retificadora 
deve conter apenas duas mudanças. A 
primeira, no campo RENDIMENTOS 
TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PES-
SOAS JURÍDICAS PELO TITULAR (o 
assalariado deve subtrair do total de 
rendimentos o valor correspondente 
ao abono pecuniário); a segunda alte-
ração é na subficha RENDIMENTOS 
ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS 
(especificar o abono pecuniário e o 
respectivo valor).

É salutar registrar que inúmeros 
trabalhadores não guardam os recibos 
de férias e contra-cheques. Várias em-
presas desde 2004 também já fecharam 
suas portas e esses assalariados, traba-
lhadores-contribuintes, serão privados 
do acesso a esse direito.

Também fortifica a não obtenção 
dessa restituição o fato de que os 
empregadores não estão obrigados a 
fornecer os respectivos avisos de férias 
e, tampouco, apresentar a Declaração 
de Imposto de Renda Retido na Fonte 
(Dirf) retificadora para que a devolução 
do que foi cobrado em 2008 seja “auto-
mática” neste ano.

Restituição versus imposto indevi-
do - Vencidas essas etapas, o trabalha-
dor também deve baixar e instalar no 
computador o programa de envio da 
declaração (RECEITANET). Esse siste-
ma também está disponível na página 
da Receita (www.receita.fazenda.gov.
br – link Cidadão).

Caso a declaração retificadora resul-
te em saldo a restituir superior ao da 
declaração original, a Receita garante 
que haverá a “restituição automática” 
que corresponda à diferença entre 
declaração retificadora e o valor even-
tualmente já restituído.

Para o caso de a declaração reti-
ficadora apresentar o resultado de 
pagamento indevido de imposto, a 
restituição ou compensação do imposto 
pago indevidamente na declaração ori-
ginal será efetivada mediante o pedido, 
a ser preenchido pelo contribuinte dire-
tamente no portal da Receita.

Neste caso, o programa é denomi-
nado Pedido de Pagamento de Restitui-
ção, que deve ser acessado pelos links: 
Cidadão, IRPF – Extrato e Restituição; 
Restituição do Imposto de Renda e, 
por último, Pedido de Pagamento de 
Restituição.

Segundo a IN 936, da RCF, o pa-
gamento do imposto cobrado sobre os 
dez dias de férias será feito nos lotes 
mensais de restituição do Imposto de 
Renda Pessoa Física, acrescido dos 
juros da taxa Selic, acumulada men-
salmente a partir do mês de maio do 
exercício da retenção até o mês anterior 
ao da restituição, e de 1% no mês em 
que o crédito for disponibilizado ao 
contribuinte no banco.

Exemplo de ressarcimento - Para 
melhor contextualizar o suplício a que 
será submetido o trabalhador para ter 
direito à devolução dos recursos tri-
butados na venda de parte das férias 
anuais, veja o exemplo a seguir.

IRPF 2005
Ano-Calendário 

2004

IRPF 2006
Ano 

Calendário 
2005

IRPF 2007
Ano-

Calendário 
2006

IRPF 2008
Ano-

Calendário 
2007

IRPF 2009
Ano 

Calendário 
2008 

(devolução 
automática)

Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
- declaração 
original: 
R$ 26.031,72
Imposto a 
restituir: 
R$ 322,68*
Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
(declaração 
retificadora 
com dedução 
do abono 
pecuniário): 
R$ 25.323,72
Imposto a 
restituir: 
R$ 407,64*

Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
- declaração 
original: 
R$ 35.132,55
Imposto a 
restituir: 
R$ 309,64*
Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
(declaração 
retificadora 
com dedução 
do abono 
pecuniário): 
R$ 34.230,49
Imposto a 
restituir: 
R$ 442,14*

Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
- declaração 
original: 
R$ 37.321,43
Imposto a 
restituir: 
R$ 799,18*
Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
(declaração 
retificadora 
com dedução 
do abono 
pecuniário): 
R$ 36.330,89
Imposto a 
restituir: 
R$ 918,05*

Férias e 
incidência de 
imposto sobre 
a venda de dez 
dias de férias 
ocorreram em 
2008

Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
- declaração 
original:  
R$ 46.339,82
Imposto a 
restituir: 
R$ 1.177,64**
Total de 
Rendimentos 
Tributáveis 
(declaração 
retificadora 
com dedução 
do abono 
pecuniário): 
R$ 45.180,67
Imposto a 
restituir: 
R$ 1.496.40**

Aumento de declarações e de arre-
cadação - Segundo o supervisor nacio-
nal do Programa de Imposto de Renda 
do Fisco, Joaquim Adir, em 2009 foram 
entregues à Receita Federal um total 
de 25.565 milhões de declarações do 
Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF). 
“O número superou, pela primeira vez, 
em 5 mil, nossas previsões”.

No ano passado, as declarações do 
IRPF somaram 24 milhões, número 
abaixo das previsões do órgão que era 
de 24,5 milhões. A média anual das 
declarações em atraso dos últimos anos 
é de 1 milhão.

Atrelado ao aumento da quantida-
de de declarações ocorre a ampliação 
da arrecadação do Fisco. A não de-
claração dos rendimentos obtidos ao 
longo de 2008 ou a perda do prazo é 
punível com o pagamento de multa, 
entre outras sanções.

O valor da multa a ser paga pelo 
contribuinte é de 1% ao mês sobre o 
imposto devido, limitada a 20% deste 
valor e cobrança mínima de R$ 165,74. 
Esta quantia é cobrada também de 
quem tem direito à restituição de 
imposto retido na fonte pagadora ou 
estava obrigado a entregar a declara-
ção, mas não tem imposto a pagar ou 
receber.

Direito desde 1995 - A não inci-
dência de desconto do Imposto de 
Renda sobre a venda de férias é um 
direito dos associados da Associação 
Nacional dos Aposentados do Banco 

do Brasil (ANABB) desde 1995, quando 
deixaram de pagar o IR incidente so-
bre a venda de férias, licenças-prêmio 
e abonos, em razão de mandado de 
segurança coletivo impetrado pela 
associação.

O processo foi finalizado com êxito 
e beneficiou todos os funcionários do 
Banco do Brasil, além de abrir prece-
dente para as demais categorias de 
trabalhadores buscarem na Justiça o 
reconhecimento desse direito.

Mobilização e pressão - Diante 
desse quadro angustiante, é o caso de 
se perguntar: não haveria uma forma 
ou programa de computador capaz de 
fazer devolução desses recursos sem a 
necessidade de cumprimento de todas 
as exigências da IN 936 da Receita Fe-
deral do Brasil?

A quem reclamar contra esse assalto 
tributário e a insistência do Fisco em 
não promover e estimular o acesso a 
esse direito, dever do Estado, devida-
mente reconhecido pela Justiça?

É urgente e necessária a mobilização 
e pressão dos movimentos sociais, sob 
pena de não restar alternativa diferente 
do cumprimento de todas as exigências 
da IN 936 para o efetivo recebimento 
do imposto cobrado sobre os dez dias 
de férias de cada trabalhador brasileiro. 
Esse ressarcimento é parte intrínseca da 
tão sonhada justiça tributária.

*Jornalista e assessor 
parlamentar do DIAP.

Incidência de imposto de
renda sobre 10 dias de férias

Imposto de Renda

Trabalhador sofre para obter restituição 
de IR que incide sobre os dez dias de férias

O assalariado vende, desde 2004, 
dez dias de suas férias ao empregador. 
Para o direito ao ressarcimento de ape-
nas R$ 336,33 (diferença entre o total já 
recebido e o montante a ser restituído), 
o beneficiário deve cumprir todas as 
exigências da Instrução Normativa da 
RFB nº 936.

Esse cidadão, trabalhador-contribuin-

te, possui todos os recibos de férias bem 
como todos os contra-cheques referentes 
aos 17 anos de sua vida laboral. Como 
o pedido de ressarcimento só pode ser 
efetuado em até cinco anos a partir do 
envio da declaração original à Receita, ele 
deve enviar o quanto antes a declaração 
retificadora de 2005 (ano-base 2004), pois 
o prazo termina ao final deste ano.

* valores informados pelo programa gerador do IRPF, sem correção.
** valores que poderão ser ressarcidos caso a DIRF tenha sido informada correta.
(Diferença entre o total de imposto já recebido e o pendente de recebimento até 2007, R$ 336,33).


